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RiGIDO  PELA  LEi  FEDERAL  NO  lo.52o/2oo2,  de i7m7mo2,  DECRETo  FEDERAL  NO  lo.024/2019,  de 20/09/2019,
do  DECRETO  MUN]CIPAL  n°  oo5/2oi7  de  ig  de janeiro  de 2oi7,  subsidiarianiente  à  Lei  n°,  8.666/1993,  de  21/06/1993
alterada e consolidada (com as alterações da Lei n° 8.883/94 e da Lei n° 9.648/98h Lei n° 123/2006, de 14/12/2006,
Lei  n°  147ml4,  de 0"8/2014 e suas  alterações,  e,  ainda,  Lei  n°  12,846/2013,  de  1° de agosto de 2013  e suas

posteriores alterações e legislação complementar em vigor.

PREÂMBUL0
A Pregoeira  Oficial  da  Prefeituna  Municipal  de Acopiara,  designado  pela  Poharia n° 421m21  de Os  de Jumo de  2021,
toma público para conhecimento de todos os interessados que até as Osmh (OITO HORAS) (lloràrio de Brasiffi) do dia
04 de Abril de 2022, fará realizar em sessão pública através do endereço eletrônico www.bH.oro.br -Acesso ldentificado
no  mk especifico,  por meio  de comunicação \/ia intemet,  dará  inicb  aos  procedimentos de  recebimento e abehura das
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Li condições estabelecidas no preseme Edital e seus anexos.

OBJETO:
REG STRO   DE   PREÇOS   VISANDO   A   AQUISIÇÃO   DE   PNEUS   DESTINADOS   A
FROTA  DE  VEicuLOS  DO  MUNICIPIO  DE  ACOPIARA-CE,  CONFORME  PROJETO
BÁs Con-ERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

TIPO: MENOR PREÇO

C RITERlo                                 DEJULGAMENTO:
POR LOTE

ESPÉclE: PREGÃO ELETRÔNICO

SECRETARIA/ÓRGÃOGERENCIADOR:
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

GAB NETE  DO PREFEITO
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

SECRETARIA DE SAÚDE
SECRETARIAS/ÓRGÂOS SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
PARTICIPANTES: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

SECRETARIA DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÀVEL

SUPERINTENDÊNCIA DE TRANSPORTE  E TRÂNSITO

VALIDADE     DA     ATA     DEREGISTRODEPRECOS
12 (DOZE)  MESES

ENDEREÇO ELETRÔNICO Por[a :  Bolsa de Licitações do Brasil -BLL -  \^ww.bll.ora.br

CADASTRAMENTO DAS nício 18/03/2022 às  15hoomin (Horàrio de Brasília)

PROPOSTAS: érm no: 04/04/2022 às Oshoomin (Horàrio de Brasília)

B ERTU RA                      DASPROPOSTAS:
lnício: 04/04/2022 às Osh30min (Horário de Brasilia)

lNICIO    DA    SESSÃO    DEDISPUTADELANCES
lnício: 04/04/2022 às o9hoomin (Horário de Brasília)                                                                       /

DEFINICÕES GERAIS:
Nesta licitação serão encont1.LICITAÇÃO:Oproce2.LICITANTE:Pessoa radasdimenJuridic palavras, siglas e abreviaturas com os mesmostodequetrataopresenteedital;aqueparticipadestalicitação; signifiç.a`qos.,  -`,   r`   LL£A-`Li'vlÉIDADASILVAJi<LC:.i:.)Lr`?A.>;HEGOEÍR^Q.E=E{T.JR4M.UNICIPAlOEAÊQflARAJ
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3.   HABILITAÇÃO:  Documentos referentes à ven.ficação atualizada da situação juridica,  regularidade fiscal e trabalhista,

g:aÃfiDCJaóâ%ÀCTnÁCRa,,A:CpoensôsT:mJ-ufir,dai:âejreari£udeoàeJ'daae,#t:dçaã::ât:u#itsa:,mgàíj:à:Ceaddoor:as:aus:bi:t:;ropo§tadepmços;
5.   CONTRATANTE:   0   Município   de   Acopiara,   através   do(s)   órgão(s)   competente(s)   que   é(são)   signatário(s)   do
instrumento contratual;
6,   VENCEDORA:  Pessoa  Juridica  à  qual  foi  adjudicado  o  obje{o  desta  licitação,  e  é  signatâria  do  Contrato  com  a
Administração Públioa;

7.    FISCALIZAÇÃ0/lNTERVENIÊNCIA:    A    Prefeitura    Municipal    de    Acopiara,    que    é    o    Órgão    encarregado    do
acompanhamento e fiscalização do fomecimento;
8.   PREGOEIRA:  Servidora designada  por ato do titular do  Poder Executivo  Municipal,  que  realizará os  procedimentos
relativos aos lances, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de
apoio,  recebimento, o exame e a decisão sobre recursos e o encaminhamento do proces§o devidamente instruido, após
a adjudicação, á autoridade superior, visando à homologação e/ou a contratação;
9.     EQUIPE DE APOIO:  Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, fomada por, no minimo,  02
seívidores que prestarão a necessàn.a assistência a Pregoeira durante a realização do pregão;
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adjudícar o  objeto  ao vencedor,  no  caso de  interposição  de  recurso,  homologar o  resultado da  lícitação  e  promover a
celebração do Contrato e conúatos;
11. LOTE: Cada parcela que perfaz o objeto desta licitação.
12.  PMA:  Prefeitura Municipal de Acopiara.

Compõem-se o presente Edital das par[es A e 8, confome a seguir apresentadas:
PARTE A -Condições paTa competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para compeüção, jiilgamento e fomalização da Ata de Registro
de Preços e Conúatos.

PARTE 8 - ANEXOS
Anexo 1 - Proje{o Básiconemo de Referêncía do Objeto;
Anexo 11 -Modelo da Proposta de Preços;
Anexo ]11 -Modelo de Declarações;
Anexo lv - Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo V -Minuta do Contrato.

1  -DO 0BJETO.
'=.J+_-_____             _                           __                                              ---- ` ---.          _                   L
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BÁslcorrERMo DE REFERÊNclA EM ANExo Ao EDITAL.

2 - DAS FASES DO PRESENTE PROCESSO
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2.1  - Credenciamento Junto a BLL -Bolsa de Licitações do Brasil, verificação das condições de pariicipação, abertura e
análise das "propostas de preços" e "documentos de habilitação";
2.2 -Verificação das condíçõês de pariicipação e procedimento de Credenciamento dos representantes pres
2.3 -Abenura das propostas de preços apresentadas, análise, verificação e classíficação inicial;
2.4 - Lances entre os classificados;
2.5 - Habilitação do licitante melhor classificado;
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2.6 -Recursos;
2.7 -Adjudicação
3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
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PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:
3.1  - Quaisquer Ínteressados na forma de Pessoa jurídica regulameme estabelecida neste Pais, cadastrados ou não no
Cadastro   de   Fomecedores  da   Preféitura   Municipal   de  Acopiara/CE  e  que  satisfaçam   a  todas   as   condições   de
cdastramento junto  a  Bolsa  de  LÍcítações  do  Brasil - BLL,  bem  como,  da  bgislação  em  \/igor,  deste  edital,  inclusive
ttndo seus objetivos sociais compativeis com o objeto da licitação, devendo, ainda, cumprir a bgislações próprias quanto
à foma constituição do tipo de empresa, sendo:
a)  Sob  a  denominação  de  sociedades  empresárias:   Em  nome  coleüvo,  comandfta  simples,  comandita  por  ações,
Anônima - SA (regulada pela Lei n° 6.404-76), a Limitada UTDA) e a Empresa lndividual de Responsabilídade Limitada -
EIRELl (regulada pela Lei Federal n° 12.44" 1);
b) Sob a denominação de socíedades simples: Associações, Fundações e Sociedades cooperativas;
c) Sob a denominação de Empreendedor individual (MEU ou Empresário mdividual U=D.

NÂo poDERÃo pARTicipAR DESTA LmH.ACÃo:
3.2 -LÍcitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
32.1  -Após analise do julgamento dos  documentos de  habilitação for constatada  a comunhão de sócios,  diretores ou
representantes entre licitantes pariicipantes, somente uma delas poderá participar do ceriame.
3.3 - Os interessados que se enconúem em processo de falência/recuperação judicial, de dissolução, de fusão, de cisão
ou   de   incorporação,   ou   ainda,   que   estçjam   cumprindo   suspensão   temporária   de   participação   em   licitação   ou
impedimento de contratar com  a  Prefeitura  Municipal  de Acopiara/CE,  ou tenham  sido declaradas  inidôneas e  estçjam
impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública Federal,  Estadual e Municipal, bem como licitantes que se
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(CEIS);
3.4   -   Empresas   ci+jos   diretores,   gerentes,   sócios   e   responsáveis   técnicos   sçjam   sen/idores   ou   dirigentes   da
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA/CE,  membro  efietivo  ou  substimo  da  Comissão  de  Pnegão,  bem  como  a
Pregoeira ou membro da Equipe de Apob.
3.5  -  Organizações  da  Sociedade  Civil  de  lnteresse  Público  -  OSCIP,  atuando  nessa condição  (Acórdão  n° 746/2014-
TCU-Ph3nário).

3.6 - Que não tenham providenciado o credenciamento jumo a Bolsa de LÍcitações do Brasil;
3.7 -Demais pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei Federal N° 8.666/93.
3.8  - A total  incompatibilidade dos  objetos  sociais  da  licitante  com  o  obieto  da  licitação  implícará  na  impossibilidade  de
sua paricm no ceriame.

4 -DO CREDENCIAMENTO E DEMAIS INFORMAçÕES DA PRESENTE LICITAÇÃO_ JL===: _      ____=+=__ _
4.1  - 0 licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas assocíadas à Bolsa de Licitações do
Brasil, até no mínímo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.
4.2 -0 cadastramento do licitanle deverá ser nequerido acompanhado dos seguintes documentos:
a)   lnstrumento   par[icular  de   mandato   outorgando   à   operador  de\ridamente   credenciado  junto   à   Bolsa,   poderes
específicos de sua representação no pregão, confórme modelo fómecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.
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4.3  -  0  custo  de  operacionalização e  uso  do  sistema,  ficarâ  a  cargo  do  Licitante \Íencedor do  ceriame,  que  pagará  a
Bolsa  de  Licitações  do  Brasil,  provedora  do sistema eletrônico,  o  equi\/alente  ao  percentual  estabelecido  pela  mesma
sobre  o  \/alor  contratual  ajustado,   a  titulo  de  taxa  pela  utilização  dos  recursos  de  tecnologia  da  infomação,   em
confomidade com o regulamento operacional da BLL -Bolsa de Licitações do Brasil.
4.4  -  A  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porie,  além  da  apresentação  da  declaração  paia  fins  de  habilitação,
deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser dütado  no sistema, verificar nos dados cadastrais
se assinalou o regíme ME/EPP no sístema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o díreito de prioridade
do desempate. Ari. 44 e 45 da LC 123/200ô.

REGULAMENTO 0PERAcloNAL DO CERTAME
4.5 - 0 cehame serà conduzido  pela Pregoeíra,  com o  auxilio da equti de apoio,  que terá,  em especial,  as seguintes
atribuües:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões fomuladas pelos fomecedores, nelativas ao ceriame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir a sessão pública vb intemet;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em prirneíro lugar;
h) decbrar o vencedor;

Ü receber, examinar e decídír sobne a peninência dos recursos;
j) ebborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

U  abrir  processo  adminístrativo  para  apuração  de  imegularidades  visando  a  aplicação  de  penalidades  previstas  nabgü.
CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICH.AçÕES DA BOLSA DE LICITAçÕES E LEILÕES:
4.6  -  As  pessoas  jurídicas  ou  firmas  individuais  interessadas  deverão  nomear  através  do  instrumento  de  mandato

previsto no item 42 "a",  com firma neconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à
Bolsa  de  Licitações  do  Brasil,  atribuindo  poderes  para  fomular  lances  de  preços  e  praticar todos  os  demais  atos  e
operações no site: www.bll.om.br .

4.7 -A pariicipação do  licitante  no  pregão  eletrônico se dará por meb de  par[Ícípação direta ou  aúavés de empresas
associadas  à  BLL - Boba de Licitações  do  Brasil,  a qual deverá  manifestar,  por meio de seu  operador designado,  em
campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edkal.
4.8  -  0  acesso  do  operador ao  pregão,  para efémo de  encaminhamento  de  proposta de  preço  e  lances  sucessivos  de

preços, em nome do licitante, someme se dará mediame prévia definição de senha privativa
4.9  - A chave de  Hentificação e a senha dos  operadores  poderão ser utilizadas em  qualquer pregão eletrônico,  salvo

£#É:a::::â:âi;Pm##°o°UsüT##g#T#LLàLTàDeus#o|;:::::::riLL#a::isaçãoefétuada
díretamente  ou  por  seu  nepresentante,  não  cabendo  a  BLL  -  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  a  responsabilidade  por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.11    -   0   credenciamento   do   fomecedor   e   de   seu   representame   bgal   junto   ao   sistema   eletrônico   implica   a
responsabilidade  bgal  pelos  atos  praticados  e  a  presunção  de  capacidade  técnti  paia  realização  das  transações

ffip#+#eleüônti.
4.12 -A pahicipação no Pregão, na Forma Eletnõnica se dará por meio da dúitação da senha pessoal e intransferível do
representante  credenciado  (operador  da  corretora  de  mercadorias)  e  subsequente  encaminhamento  da  proposta  de

preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horán.o limite estabelecido.
ANTONI

ALMEIDA



4.13  -  Caberá  ao  fomecedor acompanhar  as  operações  no  sistema  eleuônico  durante  a  sessão  públti  do  pregão,
ficando  responsável  pelo  ônus  decorreme  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens
emmas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
4.14  -  0  licitante  responsabiliza-se  exclusiva  e fomalmente  pelas üansações  efetuadas  em  seu  nome,  assume  como
firmes e verdadeíras suas  propostas e seus  lances,  inclusive os atos  praticados diretamente ou  por seu  representante,
excluída a responsabimade do provedor do sistema ou do Órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
dé\correntesdeusoindevidodascredenciaisdeacesso,aindaqueporterceLros.
4.15 -Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de ati\/idade sçia compatível com o objeto desta licitação.
4.16 -Qualquer dúvida em nelação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclanecida ou através de uma empresa
aisociada ou  pelos telefones:  Curitiba-PR (41)  30974600,  ou  através  da  Bolsa de  Licitações do  Brasil  ou  pelo e-mail
cúntatoffll.orq.br.
4.17 -Haja vista que o  presente pnegão se daná de foma eletnônica,  em sessão publica,  por meio de /^Í7ERMET e,   os
dúcumentos de habilitação deverão ser anexados de forma dú" vb sistema BLL, afim de garantir a segurança jurídba
do  processo  e  a veracidade das  declarações e  proposta de  preços,  anexados  no  sistema,  |QBAÊ as declarações
el(igHas  para  fins  de  habilitação  das  empresas  pnoponentes,  inclusive  a  proposta  de  preços  em  papel  timbrado  da
empresa  pahicipante deverão ser apresentadas  com  assinatma do(a)  representante  legal,  exclusivamente  na forma de
assinatura eletrônicafligital, sob pena de inabilítação e desclassificação da pnoposta de preços.
4.17.1   -Someme  será  reconhecido  como  assinado  eletiônicaHigital,  a  assinatura  qualificada  nos  termos  da  Lei  n°
14.063/2020 e medkla provisória n° 2.200-2 de 24 de agosto de 2001.

5 -DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO A SEREM APRESENTADOS

5.1  -  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os  documentos  de
habilitação exígidos no edital, proposta com a descrição do objeto oferiado e o preço, até a data e o horário estabelecídos

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a e{apa de envio dessa dociimentação.
5.1.1  -A licitante deverá consignar,  na foma expressa no sistema eletrônico, o valor global da proposta, jâ considerados
e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto;
5.2  -  0  envio  da  proposta,  acompanhada dos  documentos  de  habilitação  exigidos  neste  Edital,  ocorrerá  por meio  de
chave de acesso e senha;
5.3 -As Microempresas e Empresas de  Pequeno  Porte deverão encaminhar a documentação de habjlitação,  ainda que
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos temos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006;
5.4 - A licitante  enquadrada como  microempresa ou empresa de pequeno  porte deverá declarar,  em campo  próprio do
sistema, que atende aos requisitos do ar[. 3° da LC n° 123/2006, para fazerjus aos benefícios previstos nessa lei.
5.5  -  A  declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento  dos  requisitos  de  habilitação,  à  confomidade  da  proposta  ou  ao
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital.
5.6 - lnoumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
respon§âvel pelo ônus decorrente da perda de negócios, díante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.
5.7 As propostas ficarão disponiveis no sistema eletrônico.
5.7.1   Qualquer  elemento  que  possa  identificar  a  licitante  importarà  desclassificação  da  propo§ta,  sem   prejuizo  das
sanções previstas neste edital;
5.7.2 Até  a  aber[ura da sessão  pública,  a  licitante  poderá  retirar ou  substituir a  proposta  e  documentos  de  habilitação
anteriomente encaminhados;
5.7.3 A Pregoeíra deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da confomidade das

data e
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5.8.1  Salvo os documentos cuja verificação da autenticidade po§sa ser fefta mediante consulta direta em sítios oficíais na
intemet,  todos  os  documentos  enviados  à  Comissão  via  intemet  (sistema)  para  fins  de  classificação  de  Proposta  de
Preços ou habilitação, deverão ser enviados à sede da Comissão de Pregão no prazo máximos do item 5.8 deste edital,
obedecídas as disposições editalicías.
5.9. Todos os documentos necessários à pariicipação na presente licitação deverão ser apresentados em original
ou cópia autenticada por cartório competente.
5.9.1.  Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile,
mesmo  autenticadas,  admitindo-se  fotos,  gravuras,  desenhos,  gráficos  ou  catàlogos  apenas  como foma  de  ilustração
das Propostas de Preços.
5.9.2.  Os  documentos  necessán.os  à  parücipação  na  presente  licitação,  compreendendo  os  documentos  referentes  à
habilitação, à Proposta de Preços de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
5.9.3.   Quaisquer  documentos   necessários   à  paricipação   no   presente  certame  licitatón.o,   apresentados  em   língua
estrangeira,  deverão  ser  autenticados  pelos  respectivos  consulados  e  traduzidos  para  o  idioma  oficial  do  Brasil,  por
tradutorjuramentado.
5.9.4. Os documentos exigidos neste Edital deverão estar com prazo de validade em original, ou em cópia já autenticada

por   cariório    competente,    todos    perfeitamente    legíveis.    Portanto    as    certidões/declarações    bem    como    as   de
falêncía/recuperação judicial  caso exigidas neste edital  as quais  não tiverem  em  seu  corpo  sua data  de validade terão
validade de 60 (sessenta) dias.
5.9.5.  Os  documentos  apresentados,  cópias  ou  originais,  deverão  conter todas  as  infomações  de seu  bojo  legíveis  e
inteligíveís, sob pena de os mesmos serem desconsiderados pela Comissão de Pregão.
5.10. 0 licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item será eliminado e não participarà da
fase subsequente do processo licitatório.
5.11.  Caberá a  Pregoeira  avalíar e desconsiderar as fomalidades que puderem ser sanadas  nos trâmites do processo,
em atendimento ao princípio da celeridade, finalidade, razoabilidade e da competitividade.

6 - DA PROPOSTA DE PREçOS.

6.1  -DA FORMA DE APRESENTAÇÂO DA PROPOSTA DE PREçOS ELETRÔNICA
6.1.1   -  Os  licitantes  deverão  enviar  suas  propostas  até  a  data  e  hora  designadas  para  a  abertura  das  mesmas,
consignando  o  preço  Global  do  lote,  incluídos todos os custos diretos e  indiretos,  de acordo com o especificado  neste
edital.

6.2  -  Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  as  propostas  por  eles  apresentadas,  até  o  témino  do  prazo  para
recebimento.
6.3 -A Proposta de Preços, sob pena de desclassificação, deverá ser preenohida no sistema eletrônico, e ainda deverá
ser elaborada em fomulário específico CONFORME 0 ANEX0 11 deste instrumento, e enviada exclu§ivamente por meio
do  sistema  eletrônico,  caracterizando  o  produto  ou  serviço  proposto  no  campo  discriminado,  contemplando  o  LOTE
cotado  confome  a  Índicação  do  LOTE  no  sistema,  devendo  ser apenas  anexado  a  proposta  referente  ao  LOTE  em
destaque  no  sistema,  em  confomidade  com  o  temo  de  referência  -  Anexo  1  do  Edital,  com  cn.tério  de  julgamento
MENOR PREÇO POR LOTE, a qual conterá:
6.3.1-A modalidade e o número da licitação;
6.3.2-Endereçamento a Comissão de Pregões da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE;
6.3.3-Prazo de entrega dos bens confome os temos do edital;
6.3.4-Prazo de validade não infen.or a 60 (SESSENTA) DIAS;
6.3.5- Os  itens cotados,  nos quantitativos e especificações demonstradas no  Píojeto  Básicorremo de  Referência,  bem
como, com a unidade de medida consignada no edital, contendo a respectiva Marca, quando for o caso;



'.\`.r

'0

6.3.8  -  Declaração  da  lícitante  que,   nos  valoies  apresentados  acíma,  estão  Ínclusos  todos  os  tributos,  encargos
trabalhistas,  prevídencián.os,  fiscais  e  comeroiais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamentos  de  pes§oal,  custos  e  demais
despesas que possam incídír sobre o objeto licitado, inclusive a margem de lucro.
6.3.9 - Proposta de preços devidamente assinada de foma digital/eletrônica pelo responsável legal da empresa;
6.3.10.   0  licitan{e  declararà,  em  campo   própn.o  do  sistema,  o  cumprimento  dos  requisitos  para  a  habilitação  e  a
confomidade de sua proposta com as exigências do edital. Sob pena do previsto no art. 26,  § 5° do Decreto Federal n°
10.024/19).

6.3.11-Declaração  sob  as  penalídades  cabíveis,  que  é  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  nos  temos  da
legislação  vigente,  não  possuindo  nenhum  dos  impedimentos  previstos  no  §  4°  do  aTtigo  3°  da  Lei  Complementar n°
123/06. Caso se enquadre nessa condição.
6.3.11.1-  verificar  a   condição   da   empresa   caso   ela  seja   ME/EPP  e   infómar  em   campo   próprio   da   platafoma
www.bll,org.br.

6.4  -  0  encaminhamento  de  Proposta  de  Preços  pressupõe  o  pleno  conhecimento  e  atendimento  às  exigêncías  de
habilitação  previstas  no  Edital.  0 fomecedor será  re§ponsável  por todas  as  transações  que  forem  efetuadas  em  seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como fimes e verdadeiras suas Propostas de Preços e lances.
6.4.1  -A Proposta de Preços escrita será elaborada em confomidade com o dísposto no Anexo 11 -modelo de Proposta
de Preços.
6.5.  Os  preços  constantes  da  Proposta  de  Preços  do  licitante  deverão  conter  apenas  duas  casas  decimais  após  a
vírgula,  cabendo ao  licítante proceder ao  arredondamento ou  de§prezar os  números após as duas ca§as decimais dos
centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
6.5.1  -Os preços propostos deverão estar de acordo com o quanütativo do bem cotado.
6.5.2   -   Nos   preços  já   deverão   estar   incluidas   as   remunerações,   os   encargos   sociais,   tributários,   trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais,  taxas, fretes,  seguros,  deslocamentos de pessoal,  custos e demais despesas que
possam  incidir sobre  a contratação  licitada,  inclusive  a  margem  de  lucro,  não  cabendo  nenhum  outro ônus  que  não  o
valor estipulado na referida Proposta de Preços;
6.5.3  -  Os  preços  propostos  serão  de  exclusiva  re§ponsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear

qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
6.5.4  -  Ocorrendo  discrepância  entre  o  preço  unitário  e total,  prevalecerá  aquele  lançado  no  sistema  e  utilizado  para
classificação das Propostas de Preços, devendo a Pregoeira proceder às correções necessân.as.
6.5.5 - Os preços a serem cotados deverão levar em con{a os preços estimados para a contratação, insehos na planilha
anexa ao  Projeto  Básico,  que serão  considerados  preços  máximos  para efeito  de contratação.  Não  serão  adjudicadas
Propostas de Preços com valor superior aos preços máximos unitán.os/globais estimados para a contratação.
6.5.6 - Na análise das Propostas de Preços de preços a Pregoeira obsewará o preço total do lote/ item confome o caso,
expresso em  reais. Assim,  as  Propostas de  Preços deverão apresentar o valor unitário e total  por lote/item  confome o
caso.  Será considerada vencedora a  licitante cuja proposta  contenha o  Menor Preço,  desde que atenda as exigências
contidas no Temo de Referêncía e no edital de licitação.
6.5.7 - Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada do item, quantidade solicitada, tipo, o valor
unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, impostos,
taxas, encargos e demais despesas qiie incidam dire{a ou indiretamente sobre o objeto licitado, mesmo que não estejam
registrados nestes documentos;
6.5.8 - 0 prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutívos da sessão de
abertura desta licitação, conforme artigo 6° da Lei n°.10.520/02. Caso a licitante não infome em siia Proposta de Preços
o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.
6.5.9 - A apresentação da  Proposta de  Preços de preços implica  na ciência clara de todos os temos do
anexos,   em   especial   quanto   à  especificação   dos   produtos   a  serem   entregues  e   as   condi
competição, julgamento e fomalização do contrato,  bem como  a aceitação e sujeição integral  à
legislação aplicável, notadamente às Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93.
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6.5.10  -Somente  serão  aceítas  Propostas de  Preços elaboradas  e  enviadas  através  do sístema,  inclusive  quanto  aos
seus anexos,  não sendo admitído o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem pemitido ao licitante
fazer qualquer adendo aos documentos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
6.5.11  -Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconfomidade com este item.

7 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

7,1-Os  lNTERESSADOS, na foma dos arigos 34 a 37 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e con§olidada c/c art. 40 do
Decreto  Federal  n°  10.024/19,  habilitar-se-ão  à  presente  licitação  mediante  a  apresentação  dos  documentos  abaixo
relacionados (sub itens 7.3 a 7.10), os quais serão analisados pela Pregoeina quanto a sua autenticidade e o seu prazo
de validade.
7.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em

primeiro lugar, a Pregoeíra verificarâ o eventual descumprimento das condições de paricipação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no cer[ame ou a ftitura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:
7.1.1.1.   Consulta   Consolidada   de   Pessoa   Jurídica   do   Tribunal    de   Contas   da   União   (hftps://certidoes.
apf.apps.tcu.gov.brn
7.1.1.2. A consulta aos cadastros serà realizada em  nome da empresa licitante e também de seu sócio  majoritán.o,  por
força do ar[Ígo  12 da Lei n°  8.429, de 1992, que prevê,  dentre as sanções impostas ao responsâvel  pela prática de ato
de improbidade administrativa, a proibíção de contratar com o Poder Público, inclusive por intemédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário.
7.1.1.2.1.  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fomecedor a  existência  de  Ocorrências  lmpeditivas  lndiretas,  o

gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  pane  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de  Ocorrências
lmpeditivas lndiretas.
7.1.1.2.2. A tentativa de buria será verificada por meio dos vínculos societários,  linhas de fomecimento similares,  dentre
outros.
7.1.1.2.3. 0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
7.1.2.   Constatada   a   existência  de   sanção,   a   Pregoeira   reputará  o   IÍcitante   inabilitado,   por  falta  de   condição   de

participação;
7.1.3.  No caso  de  inabilitação,  haverá  nova verificação,  pelo sistema,  da eventual  ocomência do empate ficto,  previsto
nos aris. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123,  de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da

proposta subsequente.
7.2.  -  Os  lícitantes  encamínharão,  exclusivamente  por  meio  do  sístema,  concomitantemente  com  os  documentos  de
habilitação   exigidos   no  edital,   proposta  com   a  descrição  do  objeto  ofertado  e  o   preço,   até  a  data  e  o   horârio
estabelecídos para abertura da sessão pública, quando será encerrada tal possibilidade (Art. 26 § 1° da Lei 10.024/2019),

por meio eletrônico (upload),  nos fomatos  (extensões)  "pdf',  "doc",  "xls'',"png" ou  "jpg",  obsewado o  limite de  Mb  para
cada arquivo, confome regras de aceitação estabelecídas pela platafoma: www.b]l.org.br.
Obs.  1 :  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anten'omente inseridos no
sistema, até a abenura da sessão pública. (Art. 26 § 6° da Lei 10.024/19)
Obs.  2:  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,  necessàrios  à  confimação
daqueles exigidos neste Edital e já apresen{ados, o licitante será convocado a encaminhà-los, em fomato digital, via e-
mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
7.2.1.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante  apresentação  dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação á integridade do documentos digital.
7.2.2.  Os  documentos  apresentados  deverão  ser obrigatoriamente,  da  mesma  sede,  ou  seja,  se  da
matriz, se de algum a filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que sãoválidos

fmaís. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou

todos  da
n.z e todas as



7.3.1.  REGISTRO  COMERCIAL,  no caso de empresa  pessoa fi§Íca,  no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercíal; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filíal ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
7.3.2.  ATO  CONSTITUTIVO,  ESTATUTO  0U  CONTRATO  SOCIAL CONSOLIDADO  em vigor devidamente  registrado
no regístro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresán.as e,  no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus admínistradores; devendo,  no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o regi§tro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
7,3,3.  INSCRIÇÂO  DO  ATO  CONSTITUTIVO,  no  caso  de  sociedades simples  -  exceto  cooperativas  -  no  Cartón.o  de
Regístro  das  Pessoas Jurídicas  acompanhada de  prova da direton.a em  exercicio;  devendo,  no caso  da  licitante ser a
sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o  registro  no  Cariório  de  Registro da§  Pessoas Juridicas  do  Estado  onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matri.z.
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atividade assim o exigir.
7.3.5 - Cópia de seu  documento oficial de identificação (com foto) do Sócio(s) Administrador(es), vàlido na forma da
lei;

7.4. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
7.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
7.4.2.  Prova de inscrição  no cadastro de contribuintes estadual ou municipa], confome o caso,  relativo ao domicilio ou
sede do licitante, periinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
7.4.3.  Prova  de  Regularidade  quanto  aos  Tributos  Federaís  e  a  Dívida  Atíva  da  União  (PGFN),  inclusive  quanto  as
contribuições previdenciân.as;
7.4.4. Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual de seu domícílio;
7,4.5, Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal de seu domicílio;
7.4.6. Prova de Regularidade perante ao FGTS;
7.4.7,  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa, nos temos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leís do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 ° de
maio de l 943).
7.5- As  Microempresas  (ME)  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  (EPP)  deverão  apresentar toda  a documentação  exigída

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
7.6- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, serà assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
cujo temo  inicial corresponderá ao  momento em qiie o  proponente for declarado o vencedor do certame,  prorrogáveis

por igual  período,  a critério da  Comissão de  Pregões,  para a  regularização da documentação  e emissão de eventuais
cerijdões negativas ou positivas com efeito de ceriidão negativa;
7.7- A não-regularização  da dociimentação,  no  prazo estabelecido,  implicarà decadência do direito à contratação,  sem

prejuízo   das   sanções   previstas   no   art.   81,   da   Lei   no   8.666/93,   sendo   facultado   a   convocação   dos   licitantes
remanescentes,  na  ordem  de classificação,  para a assínatura do contrato,  ou  a revogação da  licitação,  ou  o  lote/item,
confome o caso.

7.8. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO.FINANCEIRA:

7.8.1  -Balanço patn.monial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exiglveis e apresentados na foma
da  lei,  devidamente  registram  na  Junta  Comercial  de  origem,  que  comprovem  a  boa  situação  financeira  da  empresa,
vedada a sua substituição  por balancetes ou  balanços provisórios,  podendo ser atualizados  por indices
encerrados  há  mais de 03  (três)  meses da data de  apresentação da  proposta,  devidamente assinados
regístTado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor.
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7.8.2  -  As  empresas  con§tituidas  a  menos  de  um  ano:  deverão  apresentar  demonstrativo  do  Balanço  de  Abertura,
devidamente assinados por contabilista registrado no CRC,  bem como por sócio, gerente ou diretor,  registrado na Junta
Comercial ou órgão competente.
7.8.3 - Serão aceitos o balanço patn.monial, demonstrações contábeis, temos de aberiura e encerramento do livro Diàrio,
transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a lN RFB vigente;
7.8.4 -Certidão negativa de falência/recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

7.9. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
7.9.1.   Comprovação  de  aptídão  para  desempenho  de  atividade  perinente  e  compativel  com  o  objeto  da  licitação,
mediante atestado de capacidade técnica, fomecido por pessoa juridíca de díreito público ou privado, comprovando que
a  lici{ante já fomeceu  e/ou  está fomecendo  os  produtos  compativeis  com  o  objeto  desta  lioitação.  Em  §e tratando  de
atestado fomecido por pessoa juridica de direito privado, este deverá vir com fima reconhecida do assinante.
OBS:  0 Atestado de capacidade técnica fomecido  por pessoa jun'dica de direito público ou  privado poderá vir
com assinatura digital certificada pelo ICP -Brasil,

7.10.  DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

7.10.1.  Declaração  de  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de  27/10/1999,  piiblicada  no  DOU  de
28/10/1999,  e  ao  inciso Xxxlll,  do  artigo  7°,  da  Constítuição  Federal,  não  emprega menores  de  18  (dezoíto)  anos  em
trabalho  notumo,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho  algum,  salvo  na
condição de aprendiz, a parii.r de 14 (quatorze) anos, com assinatura digital ceriificada pelo lcp -Brasil;
7.10.2.  Declaração expressa de integral concordância com os temos deste edital e seus anexos, com assinatura digital
certificada pelo lcp -Brasil;
7.10.3.  Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexístência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências  posteriores,  (art.  32,  §2°,  da Lei  n.°  8.666/93),  com assinatura digital
certificada pelo lcp -Brasi];
7.10.4.  Declaração de que a licitante tem ciência sobre a foma de comunicação dos atos do processo,  com  assinatura
digital cetificada pelo lcp -Brasil.
7.11.  Todos  os  documentos  necessários  à  pariicipação  na  presente  licitação  deverão  ser  apresentados  em
original ou cópia autenticada por cartório competente„
7.12.  Serâ inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital  referentes à fase de habilitação,  bem como
apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e fomas.

8 . DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO E DEMAIS ATOS CORRELATOS.
_______                                                                _           _       _       __       _                                                                                  __           ___J{:      _.      _

DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS
8,1. A abertura da presente licitação dar.se.á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário
e local indicados neste Edital.
8.2. Abertas as Propostas,  a Pregoeira farâ as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das mesmas quanto aos
aspectos  materiais  e fomais,  contenham  vícÍos  insanáveis ou  não apresentem  as  especificações técnicas  exigidas  no
Temo de Referência.
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
todos os parii.cipantes.
8.2.3. A não desclas§ificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na
fase de aceitação.
8.2.4.  Os  preços constantes da  Proposta de  Preços do  licitante deverão ser expressos em  reais e



8.2.5.  0 Sístema ordenará automaticamente as  Propostas classificadas pela Pregoeira e somente estas pahiciparão da
etapa de lance§.
8.2.6. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeíra e os licitantes.
8.2.7.   lniciada  a  etapa  competitiva,   os   licitantes  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do  sistema
eletrônico, sendo imediatamente infomados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
8.2.7.1. 0 lance deverá ser ofertado pelo va/or foti/ do /oíe,
8.2.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aberiura da sessão e as regras
estabelecídas no Edital.
8.2.9. 0 licitante somente poderâ oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.2.10.  0  Íntervalo  entre  os  lances  enviados  pelo  mesmo  licítante  poderâ  variar confome  o  pregão  e  objeto  licitado,

quando a Pregoeira definir uma margem de lance para esse lote.
8.3. Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discn.minado no MAPA DE PREÇOS

presente nos autos do processo em epigrafe.  Entretanto, na fase de lances, o lance final deverà atingir preço inferior ou
igual  ao limite  máximo  constante do  MAPA DE  PREÇOS.  Caso  não seja  realizada a disputa de lances,  a  licitante que
cotou na proposta o menor preço deverà reduzi-lo a um valor inferior ou igual ao límite máximo acima especificado.
8.4.   Os   documentos   que   compõem   a   proposta   e   a   habilitação   da   licitante   melhor  classíficada   somente   serão
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso púl)lico após o encerramento da disputa.

DA ETAPA DE LANCES
8.5. A Pregoeira dará início à etapa competitiva no horário previsto  no  preâmbulo,  quando,  então,  as licitantes poderão
encaminhar lances.
8.6. Para efeito de lances, será considerado o VALOR GLOBAL DO LOTE.
8.6.1. Aberia a etapa competitiva, será considerada como primeiro lance a proposta inicial (não identificada).  Em seguida
as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, sendo a lícitante imediatamente
infomada do seu recebimento e respectivo horário de registio e valor.
8.6.2. As  licitantes  poderão ofehar lances sucessivos,  desde que inferiores ao seu  último  lance registrado  no  Sistema,
ainda que este seja maior que o menor lance já ofehado por outra(s) Iicitante.
8.7.  Durante  a  sessão  pública  de  disputa,  as  licitantes  serão  infomadas,  em  tempo  real,  do  valor  do  menor  lance
registrado. 0 Sistema não identificará o autor dos lances ao(à) Pregoeíro(a) nem aos demais pariicipantes.
8.8.  Serà  adotado  para  o  envio  de  lances  no  pregão  eletrônico  o  modo  de  disputa  "abeho  e  fechado",  em  que  os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
8.9.  A  etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  inicial  de  15  (quinze)  minutos.  Após  esse  prazo,  o  sistema
encaminhará  aviso  de fechamento  Íminente  dos  lances,  após  o  qLie transcorrerá  o  período  de  tempo  de  até  10  (dez)
minutos, aleatoriamente deteminado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
8.10.  Encerrado o prazo previsto no subitem 8.9, o sistema abrirá oporiunídade para que o autor da oferia de valor mais
baixo e os das oferlas com preços até  10%  (dez por cento) superiores àquela possam ofehar um  lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual serà sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.11.  Não havendo pelo menos 03 (três) ofehas nas condições definidas neste Edital, poderão a§ licitantes dos melhores
lances,  na  ordem  de  classificação,  até  o  máximo  de  03  (três),  oferecer  iim  lance  final  e  fechado  em  até  05  (cinco)
mínutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.12. Após o témino dos prazos estabelecidos, o Sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
8.13. Não havendo lance finaL e fechado classificado na foma estabelecida, haverá o reinício da etapa fechada, para que
as demais licitantes,  até o máximo de 03 (três),  na ordem de classificação, possam ofertar um  lance final e fechado em
até 05 (cinco) minutos, o qual serà sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.14.  Poderâ a  Pregoeira,  auxiliado(a)  pela equipe de apoio, justificadamente,  admitir o  reinício da etapa fech
nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
8.15.  Não serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que for recebid

da,  caso



8.16.  Não  serão  aceitos  dois  ou  maís  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que for recebido  e  registrado  em

pn.meiro lugar.
8.17. 0 Critério de julgamento adotado será o menorpreço por/ofe, confome definido neste Edital e seus anexos.
8.18. Ca§o o lícitante não apresente lances, concorrerà com o valor de sua proposta.
8.19.  Em  relação  a  itens  não  exclusivos  para  pariicipação de  microempresas e empresas  de  pequeno  porte,  uma vez
encerrada  a  etapa  de  lances,  será  efetivada  a  verificação  automática, junto  à  Receita  Federal,  do  pohe  da  entidade
empresan.al.  0  sístema  identmcarà  em  coluna  própria  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  por{e  pariicipantes,

procedendo  à comparação com os valores da primeira colocada,  se esta for empresa de maior porte,  assim  como das
demais classificadas,  para o fim  de aplicar-se o dísposto nos arts. 44 e 45 da LC  n° 123,  de 2006,  regulamentada pelo
Decreto n° 8.538, de 2015.
8.20.  Nessas condições,  as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de
até  5%  (cinco  por cento)  acima  da  melhor proposta  ou  melhor lance  serão  consideradas  empatadas  com  a  primeira
colocada.
8.21. A melhor classificada nos temos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferia para desempate,
obrigatoriamente  em  valor  inferior  ao  da  primeira  colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.
8.22.  Caso a  microempresa ou a empre§a de pequeno  porte melhor classificada desista ou  não se  manifeste no  prazo
estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e  empresa  de  pequeno  porte  que  se  encontrem
naquele  intervalo  de  5%  (cinco  por  cento),  na  ordem  de  classificação,  para  o  exercicio  do  mesmo  direito,  no  prazo
estabelecido no subitem anterior.
8.23.  No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de pequeno  porte  que se
encontrem  nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado soheio entre elas para que se identffique
aquela que primeiro poderâ apresentar melhor oferia.
8.24.  Quando  houver  propostas  beneficiadas  com  as  margens  de  preferência  em  relação  ao  produto  estrangeiro,  o
cn.tério  de  desempate  será  aplicado  exclusivamente  entre  as  propostas  que  fizerem  jus  às  margens  de  preferência,
conforme regulamento.
8.25. A ordem  de  apresentação  pelos  licitantes  é  utilizada como  um  dos critérios  de  clas§ificação,  de  maneira que  sÓ

poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo
8.26.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate serà aquele previsto no an.  3°, § 2°,
da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferêncía, sucessívamente, aos bens produzidos:
8.26.1.  no  pais;

8.26.2. por empresas brasileiras;
8.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia rio País;
8.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou

para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
8.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletíônico dentre as propostas empatadas.
8.28.  No  caso  de  desconexão  entre  a  Pregoeira  e  o  Sistema  no  decorrer  da  etapa  competitiva,  o  Sistema  poderá

permanecer  acessível  à  recepção  dos  lances,   retomando  a   Pregoeira,  quando  possível,  sem   prejuizos  dos  atos
realizados.
8.29.  Quando a desconexão  persistir por tempo superior a  10  (dez)  minutos,  a sessão será suspensa, sendo reiniciada
somente após comunicação expressa da Pregoeira aos paricipantes, aúavés de mensagem no Sistema, divulgando data
e hora da reaber[ura da sessão.
8.30. 0 Sistema infórmará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
DO  LICITANTE ARREMATANTE

8.31. A Pregoeira poderá negociar exclusivamente pelo Sistema, em campo próprio, a fim de obter melhor
8.32.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira poderá encaminhar, peloSistem eletrônico,



8.33.1. Anexar em  campo  próprio do  Sistema,  no prazo de atê 24 (vinte e quatro)  horas,  a  proposta de preços com os
respecti.vos   valores    readequados   ao    último   lance   ofertado,    acompanhada,    se   for   o   caso,    dos   documentos
complementares, quando necessários à confimação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
8.33.2.  Encerrada a análíse quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira ,verificará a habilitação da licitante, observado o
djspostó neste Edital.
8.34.  0  descumprimento dos  piazos aciima estabelecidos é causa de desclassificação da  licitante,  sendo convocada a
licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação.
8.34.1. A licitante não poderá cotar proposta com quantitativo do lTEM inferior ao deteminado no Edital.
8.35.  0  prazo de validade  da  proposta  não  poderâ ser inferior a 60  (sessenta)  dias,  contados  a pariir da data  de sua
emissão.
8.36.  0 preço global proposto deverà atender à totalidade da quanti.dade exigida,  não sendo aceitas as que contemplem
apenas parte do fomecimento do objeto.
8.37. A licitante deverá evitar que os valores globais extrapolem o  número de 02 (duas) casas decimais após a vírgula.
Caso  isto  ocorra,  a  Pregoeira  estará  auton.zado  a  adjudicar  o  objeto  realizando  arredonclamentos  a  menor  no  valor
cotado.
8.38.  Nos  preços  propostos já  estarão  incluídas  as  despesas  referente§  a frete,  tributos,  encargos  sociais  e todos  os
demais ônus atinentes à entrega do produto/execução do objeto.
8.39.  Na  elaboração  da  proposta,  o  preço  cotado  não  poderá  ultrapassar o  limite  máximo  discn.minado  no  MAPA  DE
PREÇOS, presentes nos autos do processo em epigrafe.
8.40.  No  caso  da  licitante  ser cooperativa  que  executará  (entregará)  o  objeto  da  licitação  através  de  empregados,  a
mesma  gozará  dos  privilégios  fiscais  e  previdenciários  periinente  ao  regíme  das  cooperativas,  devendo  a  proposta
apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico.
8.41. Após a apresentação da proposta não caberá desistência.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.42.       Encerrada  a etapa de  negociação,  a  pregoeira examinará a  proposta classificada em  primeiro  lugar quanto  à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máxímo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do ar[. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.
8.43.       Será desclassificada a  proposta ou  o  lance vencedor,  apresentar preço final supen.or ao  preço  máximo fixado

(Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou qiie apresentar preço manifestamente inexequível.
8.43.1.    Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou  unitàrios simbólicos,  irrisón.os ou de valor
zero,  incompativeis com os preços dos insumos e salán.os de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,  ainda que
o  ato  convocatório  da  licitação  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.44.  Qualquer interessado  poderà requerer que se  realizem  diligências para afen.r a exequibilidade  e a  legalidade das

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.45.  Na  hípótese  de  necessidade  de  suspensão  da  ses§ão  pública  para  a  realização  de  diligências,  com  vistas  ao
saneamento das  propostas,  a sessão pública somente  poderâ ser reiniciada mediante aviso  prévio  no sistema com,  no
mínimo, vinte e quatro horas de antecedêncía, e a ocorrência serâ registrada em ata;
8.46.  A  Pregoeira  poderá convocar o  licitante  para enviar documento digi{al  complementar,  por meio de funcionalidade
disponível  no sistema,  no prazo de 02 (duas)  horas,  sob pena de não aceitação da proposta, conforme Art.  38,  § 2° do
Decreto n° 10.024/19.
8.47.   0  prazo  estabelecido  poderá  ser  prorrogado  pela  Pregoeira  por  solicitação  escrita  e  jiistificada  do  licitante,
fomulada antes de findo o prazo, e fomalmente aceita pela Pregoeira.
8.48.       Se a proposta ou  lance vencedorfor desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente,
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lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,  vedada a negociação em condições diversas
das previstas neste Edital.
8.50.1.    Também nas hipóteses      em que a pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente,  poderá negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.50.2.    A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.51.       Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta,  a pregoeira verificará a habilitação do licitante, observado
o disposto neste Edital.

8.52.  RECURSOS:  Ao  final  da  sessão,  depois  de  declarado  o(s)  licitante(s)  vencedor  (es)  do  ceriame,  será  aberta  a
opção para interposição de recursos,  pelo prazo de 15 (quinze)  minutos, opohunidade em que qualquer licitante poderá
manifestar,  imediata  e  motivadamente,  a  intenção  de  interpor  recurso,  com  registro  da  síntese  das  suas  razões  em
campo  próprio  do  sistema,  devendo juntar memoriais  no  prazo  de  3  (três)  dias  corridos,  ficando  os  demais  licitantes
desde  logo  intimados  para  apresentar  contra-razões  em  prazo  sucessivo  {ambém  de  03  (três)  dias  corridos  (que
começará a correr do término do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.52.1. A falta de manifestação imediata e motívada do licitante em recorrer,  ao final da sessão do  Pregão,  impohará a

preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao licitante vencedor.
8.52.2.  Os  memon.ais  (razões  de  recurso)  deverão  anexados  no  sistema  da  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  -  BLL  -
\^/ww.bll.org.br,  bem como enviados ao e-mail da Comissão de Pregão, durante o horário de expediente. Somente serão
acolhidos  recursos,  documentos ou quaisquer correspondências enviado§  no  horário de Os  às  12  horas,  de segunda a
sexta-feíra.
8.52.3.   Os   memoriais   deverão   estar  devidamente   assinados   por  representante   legalmente   habilitado.   Não  serão
admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder pela Licitante.
8.52,4.  0  recurso  será  dirigido  ao  Secretário  Gestor,  por  intemédio  da  Pregoeira,  a  qual  poderà  reconsiderar  sua
decisão  no  prazo  de  02  (D0ls)  DIAS  úteís,  ou,  nesse  mesmo  prazo,  fazê-lo  subír,  devidamente  infomado,  devendo,
neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 02 (DOIS) DIAS úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s)
Secretário(s) Gestor(es).
8.52.5.  Não  será  concedido  prazo  para  recursos sobre  assuntos  meramente  protelatórios  ou  quando  não justificada  a
intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.
8.52.6. 0 recurso contra decisão da Pregoeira terà efeito suspensivo, até seu trãnsito em julgado administratívamente.
8.52.7. 0 acolhimento de recurso importará a invalidação apena§ dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.52.8.  Decidido(s)  o(s)  recurso(s)  e  constatada  a  regulan.dade  dos  atos  procedimentais,  o(s)  Secretário(s)  Gestor(es)
adjudicará(ão)   da(s)   Proposta   de   Preços(s)   vencedora(s)   e   procederá(ão)   a   homologará(ão)   do   processo,   para
determinar a contratação;
8.52.9. Os autos do processo administrativo pemanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da Comissão
de Pregão da Prefeitura de Acopiara.

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
8.53. A sessão pública poderá ser reaberta:
8.53.1.    Na§ hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública

precedente ou  em que seja anulada a  própria sessão  pública,  situação em que serão  repetidos os atos  anulados e os
que dele dependam.
8.53.1.2.  Quando  houver erro  na aceitação do preço melhor classificado ou quando o  licitante declarado vencedor não
assinar  o  contrato,  não  retirar  o  instrumento  equivalente  ou  não  comprovar  a  regularização  fiscal  e  trabalhista,  nos
termos  do  art.  43,   §1°  da   LC   n°   123/2006.   Nes§as   hipóteses,   serão  adotados  os   procedimentos  imediatamente



8.54.  ENCERRAMENT0  DA  SESSÃO:  Da  sessão  do  Pregão  será  lavrada  ata  circunstanciada,  que  mencionará  os
licitantes credenciados,  as  Propostas de Preços escritas e verbais sucessivos,  na ordem de clas§ificação,  a análise da
documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos,  devendo ser a mesma obrigaton.amente assinada,  ao
final, pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio.
8.54.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso, será feíta pela Pregoeira a adjudicação ao
licitante  declarado  vencedor do  ceriame  e  encerrada  a  reunião,  após  o  que,  o  processo,  devidamente  instruído,  será
encaminhado:
a) à Procuradon'a Geral do Municipio, para fins de análise e parecer;
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devidamente justificado  e  marcar seu  prosseguimento  para  outra  ocasião,  fazendo  constar  esta  decísão  no  sistema
ele{rônico.

8.55.1.  A  Pregoeira,  a  qualquer  tempo  poderá  analisar  as  Propostas  de  Preços  e  seus  anexos,  os  documentos  de
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim
de obter melhores subsidios para as suas decisões.
8.55.2.  No  caso  de  desconexão  da  Pregoeira  no  decorrer  da  etapa  de  lances,  se  o  sístema  eletrônico  pemanecer
acessível  aos  PROPONENTES,  os  lances continuarão  sendo  recebidos,  sem  prejuízo  dos  atos  realizados.  Quando  a
desconexão da Pregoeira persístir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na foma eletrônica poderá ser
suspensa,  e  reiniciada somente após comunicação expressa aos operadores  representantes do§  pahicipantes,  através
de mensagem eletrônica (Chat) divulgando data e hora da reabehura da sessão.

8.56.  DAS CONDIÇÕES GERAIS:  No julgamento das  Propostas de  Preços/ofertas será declarado vencedor o  Licitante

que,  tendo  atendido  a  todas  as  exigências  deste  edital,  apresentar  menor  preço  por  lote,  conforme  definido  no
preâmbulo deste edital, cujo objeto do certame a ele serà adjudícado.
8.56,1, Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
8,56,2.  A  intimação  dos  atos  proferidos  pela  admínistração  -  Pregoeiro  ou  Secretário(s)  -  será  feita  por  meio  de
divulgação na lNTERNET, através do Sístema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações do Brasil -BLL -
www.bll.org.br.  no  "char  de  mensagem  e  mediante  afLxação  de  cópia  do  extrato  resumido  ou  da  Íntegra  do  ato  no
flanelógrafo da Comissão de Pregão da Prefeitura de Acopiara, confome disposto da Lei Orgânica do Município.

9- DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S).
_                                                                    -1-.-                                             ______u

9.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão à conta de reciiísos
específicos consig nados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes à(s) Secretan.a(s) Contratante(s) Ínteressada(s).

10    -    ESCLARECIMENTOS,    lMPUGNAÇÃO,    RESPOSTAS,    ADITAMENTO,    DILIGÊNCIAS,    REVOGAÇÃO    E
ANULAÇÃO.

10.1, DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS:
10.1.1-    Até    03     (três)    dias    útei§    à    data    fixada    para    aberiura    da    sessão    pública,     por    meio    eletrônico
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10.2.1-  Decairá  do  djreito  de  impugnar os temos  do  edital  de  [icitação  perante  a Administração  qualquer  pessoa  por
meio eletrônico,  na foma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abehura da sessão  pública,
hipótese em que tal comunicação não {erá efeito d e recurso.
10.2.2  -A  Ímpugnação  feita tempestivamente  pelo  licitante  não  o  Ímpedirá  de  pahicipar do  processo  licitatório  até  o
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
10.2.3-   A   impugnação   não   possui   efeito   suspensívo   e   caberá   a   a   Pregoeira,   auxíliado   pelos   responsàveis   pela
elaboração  do  edital  e  dos  anexos,  decidir  sobre  a  impugnação  no  prazo  de  dois  dias  úteis,  contado  da  data  de
recebimento da impugnação.
10.2.3.1-A  resposta  da  Pregoeira  serà  disponibilizada  a  todos  os  interessados  mediante  anexação  no  sistema  e

posteriomente dísponibilizado no site do Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE,  no sitio:
http://municipíos.tce.ce.gov.bMicitacoes/ (Porial de Lici{ações dos Munícípios do Estado do Ceará).
10.2.4-A concessão de efeito  suspensivo à impugnação é  medída excepcíonal  e deverá ser motivada  pela  Pregoeíra,
nos autos do processo de licitação.
10.2.5-Acolhida a petição de impugnação contra o  ato convocatório que  impone em  modificação dos temos do edital
será designada  nova data para a realização do ceriame,  exce{o quando,  inquestionavelmente,  a alteração  não afetar a
fomulação das Propostas de Preços.
10.2.6-Qualquer modificação neste edital serâ divulgada pela mesma foma que se deu ao texto original.

10.3.  I)AS FORMALIDADES DOS  PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:
10.3.1-  Somente  serão  aceitas  solicitações  de  esclarecímentos,  ou  ímpiignações  mediante  petição  confeccionada  em
máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preenoham os seguintes requisitos:
1- o endereçamento a Pregoeiro da Prefeitura de Acopíara;
11-   a   identificação   precisa   e   completa   d   o   autor   e   seu    representante   legal   (acompanhado   dos   documentos
comprobatórios) se for o caso,  contendo o  nome,  prenome, estado civil,  profissão,  domicílio,  número do documento de
identificação,  devidamente datada,  assinada e  protocolada  na sede da  Pregoeira da  Prefeitura de Acopiara,  dentro do

prazo edital ício;
111-o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indjcando quais os itens ou subitens díscutidos;
lv-o pedido, com suas específicações;
10.4-Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatóriõ que importe em modíficação dos temos do edital será
designada  nova  data  para  a  realização  d  o  ceriame,  exceto  quando,  inqiiestionavelmente,  a  alteração  não  afetar  a
fomulação das Propostas de Preços.
10.4.1-Qualquer modíficação neste edital será divulgada pela mesma foma que se deu ao texto original, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a fomulação das Propostas de Preços.
10.5. DILIGÊNCIA: Em qualqiier fase do procedimento licitatório, a Pregoeira ou a autoridade superior, poderá promover
diligências  no  sentido  de  obter  esclarecimentos,  confimar  infomações  ou  pemitir sejam  sanadas  falhas  fomais  de
documentação que complementem  a  instrução  do  processo,  vedada a  inclusão  posterior de  documento ou  infomação

que deveria constar originan.amente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
10.5.1-Os [icítantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-]o no prazo deteminado

pela Pregoeíra, sob pena de desclassificaçãofinabilítação.

10.6  -  REVOGAÇÃO  E ANULAÇÃO:  0  Miinicípio  de Acopiara/CE  poderá  revogar a  licitação  por razões  de  Ínteresse

público, no todo ou em parie ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

11-DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.
_                 _      __   _          ,._.  l,,-L,    -      =   ,       _f:     _  __T

11.1  -A adjudicação desta  licitação em favor do  licitante cuja  proposta de preços ou  lance verbal

primeiro lugar, é da competêncía da Píegoeira, quando não houver recurso.
11.2  -A  homologação  deste  pregão  é  da  competência  do(a)  Gestor(a)  da  Secretaria
edital.
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11.3 -O(a) Gestor(a) da Secretaria Munícipal Competente se reserva o díreito de não homologar ou revogar o presente

processo,   por  razões  de  interesse  públíco  decorrente  de  fato  superveniente  devidamen{e  comprovado  e  mediante
fund amentação escrita.
11.4 -A homologação, confome se verifique a necessidade, estará sujeita, aínda, à aferição 'das infomações prestadas

pela  licitante vencedora,  inclusive  no que se refere à  inspeção /.n /oco na sede da empresa para fins de verificação de
que  se  encontra  em  pleno  funcionamento,  incluindo  sua  identificação  extema  e  identificação  de  pessoal  executando
serviços durante o horário nomal de funcionamento.

12 -DA FORMALIZAÇÃO ATA DE SRP E DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
_  _                                                                        __ _-±-_      ----                    _=L

12.1.  As  obrigações  decorrentes  da  presente  licitação  serão  fomalizadas  mediante  lavratura  da  respectiva  ATA  DE
REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s),  representada(s)

pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) Iicitante(s) vencedor(es), que observará os temos do DECRETO
FEDERAL   N°    10,024,    de   20   de   Setembro   de   2019,    Decreto   Municipal   n°   005/2017   de    19   de   janeiro   de
2017,subsidiariamente à Lei n°. 8.666/1993, de 21/06/1993 alterada e consolidada (com as alterações da Lei n.° 8.883/94
e da Lei n.° 9.648/98),  Lei n.° 123/2006, de  14/12/2006,  Lei n.°  147/2014, de 07/08/2014 e suas alterações, e,  ainda,  Lei
n.°  12.846/2013,  de  1° de agosto de 2013 e suas-posteriores alterações e legislação complementar em vígor da Lei  n.°
8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste edital e demais nomas perinentes.
12.2.  Homologada a licitação pela autoridade competente,  o  Municipio de Acopiara -CE convocarà o licitante vencedor

para assinatura da Ata de  Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura contratação entre as  paries,  pelo
prazo previsto, nos temos do modelo que integra este Edital.
12.2.1.   -A  convocação   do   licitante  vencedor  se   dará   através   de   publicação   em  jomal   de  grande   círculação   ou
correspondência  com  Aviso  de  Recebimento  ou,  ainda,  aúavés  de  endereço  eletrônico  válido  a  ser  fomecido  pelo
Licitante na fase de proposta, confome modelo fomecido.
12.2.2 -É  de  inteira  responsabilidade  dos  Licitantes  manter seus  dados cadasúais devidamente atualizadc)s,  incluindo
endereço eletrôníco, o qual servirá de foma de comunícação para todos os ato§ do processo.
12.2.3  -0  licitante que não atender justificadamente a convocação  no  prazo assinalado  no  item  12.5  §erá enquadrado
será incurso no teor do ar[.  81  da Lei  n° 8.666/93, ocasíão em que será convocado a lícitante classificada em segundo
lugar, sem prejuízo de abertura de processo administração para aplicação das penalidades cabíveis e insertas na mesma
lei.

12.3.  Poderão ser fimados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que serão tratados de foma autônoma
e se  submeterão  igualmente  a todas  as disposições  constantes  da  Lei  n.°  8.666/93,  inclusive quanto às  prorrogações,
alterações e rescisões.
12.4.   Os  licitantes  além  das  obrigações  resultantes  da  ob§ervãncia  da  Legislação  aplicável  deverão  obedecer  às
disposiçõe§ elencadas na Ata de Registro de Preços -ANEXO [V e Contrato a ser celebrado ANEXO V deste edital.
12.5.  0  Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dia§, contado a parir da convocação,  para assinatura da Ata de
Registro  de  Preços/Contrato.  Este  prazo  poderà  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  quando  solicitado  pelo
Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorrajusto motivo aceito pela Administração.
12.5.1.  A  recusa  injustificada  ou  a  carência  de  justo  motivo  da  vencedora  de  não  fomalízar  a  Ata  de  Registro  de
Preços/Contrato, no prazo es{abelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital.
12.5.2.  Se  o  licitante vencedor não  assinar a Ata de  Registro de  Preços/Contrato  no  prazo  estabelecido é facultado à
administração  municipal convocar os licitantes remanescentes,  respeitada a ordem de classificação final das propostas,

para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados
os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
12.6.  lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços/Contrato
de  avjso dos  ó[gãos  públicos  municipais,  na foma  prevista na  Lei  Orgânica do  Municípío,  até o qui
subsequente ao de siia assinatura. 0 mesmo procedimento se adotará com relação aos possiF&É t
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12.7. A Ata de  Registro de Preços produzirá seus juridicos e legais efeitos a parir data de sua assinatura e vigerá pelo

prazo de 12 (DOZE)  MESES podendo ser alterada em confomidade com o disposto no Decreto Municipal   n° 005/2017
de 19 de janeiro de 2017, e nos ar[igos.  57,  58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
12.8. 0 Contrato produzirá seus juridícos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá confome estabelecido
no respectivo  instrumento,  confome Lei  Federal n.° 8.666/93,  satisfeitos os demais  requisitos do DECRETO  FEDERAL
N° 10.024, de 20 de Setembro de 2019,  Decreto Municipal n° 005/2017 de 19 de janeiro de 2017, subsidiariamente à Lei
n°.  8.666/1993,  de 21/06/1993 alterada e consolidada (com as alterações da Lei  n.° 8.883/94 e da Lei  n.° 9.648/98),  Lei
n,°  123/2006, de 14/12/2006, Lei n.° 147/2014, de 07/08/2014 e suas alterações, e, ainda,  Lei n.° 12.846/2013, de  1° de
agosto de 2013 e suas posteriores alterações e legislação complementar em vigor.
12.9. A Ata de Registro de  Preços não obriga o Município a fimar qualquer contratação, sendo assegurada ao detentor
do registro a preferência de fomecimento, em igualdade de condições.
12.10. 0 Município monitorará, pelo menos trimestralmente, o preço dos produtos, avaliará o mercado constantemente e

poderá rever os preços regístrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou
de fato que eleve os custos dos bens registrados.
12.10.1. 0 Município convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre

que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.
12.11. Antes de receber o pedido de fornecímento e caso seja frustrada a negociação, o fomecedor poderá ser liberado
do  compromisso  assumido,  caso comprove  mediante  requerimento fundamento e apresentação  de  comprovantes,  que
não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado,  por fato
superveniente.
12.12.  Em  qualquer  hipótese  os  preços  decorrentes  da  revisão  não  poderão  ultrapassar aos  praticados  no  mercado,
mantendo-se a diferença percentual  apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fomecedor e aquele
vigente no mercado a época do registro -equação econômico-financeira.
12.13. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços unitârios/globais que forem iguais ou
inferiores à média daqueles apurados pelo Municipio para deteminado ltem.
12.14.   Não   havendo   êxito   nas   negociações   com   o   primeiro   colocado,   o   Municipio   poderá   convocar  os   demais
fomecedores  classificados  para  fomalizarem  o  Registro  de  seus  Preços,  nas  mesmas  condições  do  1°  colocado  ou
revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

13 . DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS
__   __     __       __          ___=1._              -               __-_

13,1-DO  PRAZO  E  LOCAL  DE  ENTREGA:  Os  itens  licitados  deverão  ser entregues  no  prazo  máximo  de  10  (DEZ)
DIAS,  podendo ser prorrogado,   a contar da expedição da ORDEM DE COMPRA-FORNECIMENTO pela administração,
de segunda a sexta-feira,  no local detemínado na ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO emitida

pela Secretaria Competente;
13.1.1-A ordem  de compra/autorização de fomeoimento será emitida será via fax ao seu  numero de telefone ou via e-
mail  ao seu endereço eletrônico,  ficando o  mesmo obrigado  a confimar o  recebimento também via fax e/ou email com
assinatura/nome e CPF do funcíonârio que recebeu, siijeito as penalidades especificadas neste edital.
13.1.2- Os itens serão recebidos por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e fiscalização do conüato,

que emitirá o atesto declarando a entrega do§ bens.
13.1.3-No caso de constatação da inadequação dos bens fomecidos às nomas e exigências especificadas neste Edital
e  na  Proposta  vencedora  a  administração  os  reousará,  devendo  ser de  imediato  ou  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e

quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis,  na foma da lei e
deste instrumento.



mediante a expedição de  periódicas  ORDENS  DE COMPRAS/FORNECIMENTO,  pela Secretaria Gestora,  constando o
local e a quantidade de produtos a serem entregues.
13.2-Os bens li`citados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico,
nos anexos desse instrumento e disposições cons{antes de sua proposta,  bem ainda às nomas vigentes,  assumindo o
fomecedor a responsabilídade pelo pagamento de todos os tributos, taxas e quaisquer ônus de on.gem federal, estadual
e  municipal,   bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,   previdenciários,  fiscais  e
comerciais  resultantes  da  execução  do  fornecimento  que  lhes  sejam  imputàveis,  inclusive  com  relação  a  terceiros,  e
ainda:

a) a reparar, corrigir,  remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em pahe, o objeto do fomecimento em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorreções;
b)  responsabilízar-se pelos  danos  causados  diretamente à Administração  ou  a terceiros,  decorrentes  de  sua  culpa  ou
dolo   na   execução   do   fomecimento,    não   excluindo   ou    reduzindo   essa   responsabilidade   a   fiscalização   ou   o
acompanhamento pelo órgão intere§§ado;
c)   indícar  preposto,   aceito   pela  Administração,   para   representá-Io   na  execução  do  fomecimento.   As   decísões  e

provjdências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  fomecedor  deverão  ser  comiinicadas  a  seus
superiones em tempo hâbil para a adoção das medidas convenientes;
d)  aceitar,  nas  mesma§ condições do registro de preços,  os  acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem  no
fomecimento,  até 25% (vinte e cinco por cento) do valor mcial atualizado da contratação,  na foma do §  1° do artigo 65
da Lei n° 8,666/93;

e) a entrega dos produtos deve se efe{uar de foma a não comprometer o fLincionamento dos serviços do Município.

14 . DO PREÇ0, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO
______                                                                                                                                                                                                                                                                                    -J+

14.1-   PREçOS:   Os   preços  ofertados   devem   ser  apresentados  com   a   inciclência  de  todos  os  tributos,   encargos
trabalhistas,  previdenciários,  fiscai§  e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  díreitos  autorais,  deslocamentos  de  pessoal  e
material, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a execução do(s) objeto(s) licitado(§), inclusive
a margem de lucro.
14.2.  PAGAMENTO:  0  Pagamento  será  efetuado  na  pnoporção  de  entrega  dos  produtos,  em  até  30  (TRINTA)  DIAS
após  a emissão da Nota  Fiscal,  mediante atesto do  recebimento dos  produtos e o encaminhamento da documentação
necessária,   observada  todas   as  disposições   pactuadas,   através  de  crédito   na   conta   bancaria  da   Detentora,   de
confomídade  com   as   notas  fiscais/faturas  devidamente  atestadas   pelo  Gestor  da  despesa,   acompanhadas   das
Cenidões  Federais,  Estaduais  e  Municipais  do  licitante  vencedor,  todas  dentro  do  prazo  de  validade,  observadas  as
condíções da proposta.
14.2.1-Para os bens objetos deste certame, deverá ser emitido recibo em 02(duas) vías,  Fatura e Nota Fiscal em nome
da  Secretaria  Competente  da  Prefeitura  Municipal  de  Acopiara  -  CE,  com  endereço  na  Avenida  Paulino  Félix,  362-
Centro-ACOPIARA -Ceará -CEP 63.560-000, inscrito no CNPJ sob o N.° 07.847.379/0001-19.
14.2.2-  0  pagamento  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias  após  o  encaminhamento  da  documentação  tratada  neste
subitem,  observadas  as  disposições  editalicias,  através  de  crédito  na  Conta  Bancária  do  fomecedor  ou  através  de
cheque nominal.
14.3-REAJUSTE: Os valore§ constantes das propostas não sofrerão reajuste.
14.4-REEQUILIBRIO  ECONÔMICO-FINANCEIRO:  Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,  ou previsíveis porém
de consequências incalculâveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,
caso  foriuito  ou  fato  do  príncipe,  configurando  área  econômica  exü.aordinán.a  e  extiacontratual,   poderá,mediante
procedímento  aclminístrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e  temo  aditivo,  ser restabelecida  a  relação
paries   pactuaram   inicialmen{e   entre   os   encargos   do   contratado   e   a   retribuição   da  Administação
remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro Ínicial do cont
do anigo 65,11, Ud" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

15 . DAS SANÇÕES.
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15.1.   0   licitante  que  convocado  dentro  do  prazo  de  validade  da  sua  proposta,   deíxar  de  assinar  a   Ordem  de
Compras/Contrato  ou apresen{ar documentação falsa exigida  para o ceriame,  ensejar o  retardamento  da execução  de
seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do conúato, comportar-se de modo inidôneo
ou  cometer fraude fiscal,  ficará impedido de  licitar e contratar com o  Município  de Acopíara e será descredencíado  no
Cadastro da  Prefeitura de Acopiara pelo  prazo de até 5(cinco)  anos, sem  prejuízo de aplicação das seguintes multas e
das demais cominações legais:
16.1.1  -multa de até 20% (vinte por €ento) sobre o valor adjudicado no caso de:
a) Recusar em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o cehame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do fomecimento/contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;
15.1.2 -multa  moratória de 0,5%  (cinco décimos  por cento)  por dia de atraso  na entrega/execução de qiialquer objeto
contratual solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra no endereço constante do cadastro, até o limite de
15% (quinze por cento) sobre o valor da compra/solicitação, caso seja infen.or a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento
na entrega dos bens;
15.1.3 -multa moratória de 20%  (vinte por cento) sobre o valor da compra/solicitação,  na hipótese de atraso superior a
30 (tn.nta) dias na entrega dos bens;
15.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocomêncías que possam acarretar transtomos ao desenvoMmento do serviço, às
atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave,  ou  descumprimento  por parte do
licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento,  ou  em outros documentos que o complementem,  não
abrangidas  nos  subítens  anteriores,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  demais  sanções  previstas  na  Lei  n°  8.666/93,
alterada e con§olidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:
a) advertência;
b)  multa  de  1%  (um  por cento)  até  20%  (vinte  por cento)  sobre  o  valor objeto  da  requísição,  ou  do  valor  global  do
contrato, confomie o caso;
15.3-  0  valor  da  multa  aplicada  deverâ  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municípal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar  da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
15,3.1-  Se  o  valor da  multa  não  for  pago,  ou  depositado,  será  automaticamente  descontado  do  pagamento  a  que  o
licitante fizer jus.
15.3.2-Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido serà cobrado admínistrativamente
ou   inscrito   como   Divida  Ativa  do   Município   e   cobrado   mediante   processo  de  execução  fiscal,   com  os   encargos
correspondentes.
15,4-0 fomecedor terá o seu contrato cancelado quando:
15.4.1-descumprir as condições do Temo de Contrato;
15.4.2. não retirar a respectiva nota de empenho ou instmmento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;
15.4.3- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior àqueles praticados no mercado;
15,4.4-tiver presentes razões de Ínteresse público.

15.5-   PROCEDIMENTO   ADMINISTRATIVO:   As   sanções   serão   aplicadas   após   regular   processo   administrativo,
assegurada a ampla defesa e o contraditório.
15.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantidos os
seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e adver[ência;

:)eslc:eó:::)a:i::,oc:fáààa!âroadâp§raei:it:md:eiFcpoepi:mme:teiodpe#:itda:ae,écoo5n#i:ro,C:nmos:^Yff"#tp,!anos. ALü-E!
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16 -FRAUDE E CORRUPÇÁO

16.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução do contrato,
estando sujeitas às sanções previstas na legíslação brasileira.

17 -DA FORMA DE COMUNICAÇÃO DOS ATOS D0 PROCESSO
-                                                                                                                                   .'T,   =                                                         I-

17.1  -A convocação do licitante para quaisquer atos do processo,  inclusive para assinatura da ata de registro de preços,
do(s)   Contrato(s)   e   ORDEM   DE   COMPRAS   se   dará   aftavés  de   publicação   em  jomal   de   grande   circulação   ou
correspondência  com  Aviso  de  Recebimento  ou,  ainda,  através  de  endereço  eletrônico  válido  a  ser  fomecido  pelo
Licitante na declaração constante das exigências dos documentos de habilitação ou pelo chat da ferramenta eletrôníca da
Bolsa de Licitações do  Brasil -BLL.
17.2  -  Os  avisos  de  prosseguimento  das  sessões,  a  decisão  sobre  os  recursos  interpostos,  a  anulação  ou  revogação
serão   feitos   aos   Ínteressados   medíante   publícação   na   imprensa   oficial   (flanelógrafo)   da   Prefeitura   Municipal   de
Acopiara/CE, confome disposto na Lei Orgânica do Município, e facultativamente em Jomal de Grande Circulação.

18-DISPOSIÇÕES GERAIS

18,1-As normas que discípnnam  este  Pregão  Eletrônico serão sempre  interpnetadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, atendídos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular füncionamentc) da
admhü.
182-Os casos omissos  poderão ser resoMdos  pela  Pregoeina durante a sessão e pelo(s)  Secnetário(s)  Ordenador(es)
de Despesa, em outro caso, medíante aplicação do caput do ari. 54 da Lei n.° 8.666/93.
183-  0  não  atendimento  de  exigências fórmais  não  essenciais  não  importará  no  afastamemo  do  licitante,  desde  que
sçjam  possíveis  a aferição da  sua qualidade e  a exata compreensão  da sua  proposta durante  a  realização  da sessão

pública deste Pregão Eletrônico.
18.4-Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apnesentação de documentação reférente
ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.
18+  A  admmistração  disponibilizará  meíos  de  divulgação  e  amplo  acesso  aos  preços  prattidos  no  Registro  objeto
dessa mriação.
18.6-Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  edftal,  excluLse  o  db  de  micb  de  contagem  e  ÍncluLse  o  db  do
vencimento,  observando-se  que  sÓ  se  iniciam  e  vencem  prazos  em  dh  de  expediente  nomal  no  Municípb,  exceto

qiiando for expressamente estabelecido em contràrio.

#-,#jj#-#p#+É#T#sffào.ffiT##aL#TLgLdLaLpúMAú#â;V.***T2tj
horas e através do e-mail:licitaacopiara@hotmail.com.
18.8-Cópias  do  edital  e  anexos  serão fomecidas  mediame  Protocolo  de  Retirada  de  Edital,  mediante  pagamento  de

8##+%:3:±:::+##.TgÉíffiEçPçFffiL#,::;g::::;Tnd"a":í::::%:::;:::::::E+#TeA#.#í#%LTá
alravés  do  e-mail:Iicitaacopiara@hotmail.com,  ficando  os  autos  do  pnesente  processo  administnativo  à  disposição  para
vlstas e conferência dos interessados, ficando o licitante obrigado a;
a)  pagamento da taxa no valor de R$ 20,00 (\/inte reais) de cópia repnográfica,  por meio de Documento de Amecadação
Munü - DAM.
18.10-      0      referido      edffl      e     seus      anexos     também      estão     disponíveb      nos      seguintes      sítb     virtual:
htto//municiDios.tce,ce.qov.brMcitacoes/,  nos termos da lN n° 04/2015-TCM-CE e www.bH.ora,br.

ode
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quando da elaboração de suas propostas.
18.13-   No   interesse  da  Administração   Municipal  e  sem  que  caiba  às   licitantes  qualquer  tipo  de   indenização,  fica
assegurado a autoridade competente:
a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parie, da presente licitação, dando ciência aos interessados na
foma da legislação vigente.
b) Anular ou  revogar,  no todo ou em  parte,  a presente licitação,  a qualquer tempo,  disto dando ciência aos Ínteressados
mediante publicação na foma da legislação vigente.



N° 2022,02.11,01
1 -lNFORMAÇÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICACÃO DA DESPESA

1.      ORGÂOS   SOLICITANTES:    GABINETE   DO   PREFEH-O   ,   SECRETARIA   DE   ADMINISTRAÇÃO   E    FINANÇAS,
SECRETARIA  DE  SAÚDE,   SECRETARIA  DO  TRABALHO   E   DESEN\/OLVIMENTO  SOCIAL,     SECRETARIA  DE

s##+ÁOJi##fl#DÊNL#DF5!Íl!tEêó#F#nD5.AGRPULTURAEDESENVo"MENTo
2.    ÓRGÃO GERENCIADOR:  SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA.

3.    DOTAçÕES ORÇAMENTÁRIAS: Não se aplica.
4.    FONTES DE RECURSO: Não se aplica.

VALOR GLOBAL ESTIMADO:  R$ 624.159,96 (SEISCENTOS  E VINTE   E QUATRO MIL,  CENTO  E  CINQUENTA E NOVE

REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS).

11 - DETALllAMENTO  DA DESPESA

5.    OBJETO:  REGISTR0 DE PREÇOS VISANDO À AQUISIÇÃO DE PNEUS DESTINADOS A FROTA DE VEÍCULOS DO
MUNICÍPIO  DE ACOPIARA-CE.

6.    JUSTIFICATIVA:  Fazrse  necessária  a  presente  aquisição  dos  produtos  de  pneus  e  afins,  devido  a  necessidade  de

pronmver a substituição dos pneus desgastadas ou danificados, visando manter os velculos em boa situação paia trafegar
em  condições  ideais  de funcionamento,  garantindo  a  segurança  dos  usuários,  de  Ínteresse  das  diversas  secretarias  do
Munbípb de Acopiaraft.

7.    JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA ADOÇÃO DE CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR LOTE - EM ATENDIMENTO AO

QUE  DISPÕE  0  ACÓRDÃO  DO  TCU  DE  N°  1592/2013  -PLENÁRIO:  Consiclerando  o  princípío  da  piioporcionaliclade  e
LaKoabilidade,  este(s)  órgão(s)  entende(m)  que,  desta foma,  os  itens  a serem  licitados  integrarão o  lote  na obsen/ância,
mclusive,  das regras de mercado para a comercialização dos produtos, de modo a manter a competitividade necessária à
disputa.  Todas  as  peculiaridades  envoMdas  foram  avaliadas  de  foma  a  gerar  maior  concomência  e  possibilídade  de

participação aos possiveis interessados.  Nessa esteira, entendem(s) que objetos em tela se cotejam por siia similitude de
gênero  justifica-se  a  realização  de  licitações  por  meio  de  LOTES,  de  foma  a  gerar maior  economia  de  escala  e  por
consequência,  gerando o melhor aproveitamento dos recursos públicos,  na foma do que detemina o ar{.  23,  §1°,  da  Lei
n.°   8.666/931.   Em   contraponto,   seria   desproporcional,   a   administração   gerenciar  os   itens   pretendidos,   quando   da
demandar ser única em  relação  a especificidade da finalidade  buscada.  Por fim,  ressalt(o)(amos)  que  a competi"dade
resta amplamente preservada,  pois o agrupamento dos itens leva em consíderação as caracteristicas comuns aos objetos
dos itens pertencentes que se unificam em um único conjunto.



10. PAGAMENTO:  0  Pagamentci  será  efetuado  na  proponção  de  entrega  dos  produtos,  em  até  30  (trinta)  dbs  após  a
emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento da documentação necessáriai
observada todas as disposições pactuadas, através de crédb na cónta bancaria da Detentora.                                                    {

M -DOS PRECOS OFERTADOS E DA FORMULACÃO DA PROPOSTA

11.               Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, tipo e quantidade solicitada, o \/alor
unitário e total,  em  moeda nacional,  em  algarismo e  por extenso, já considerando todas as despesas, tributos,  impostos}
taxas,  encargos  e  demaís  despesas  que  incidam  direta  ou  indiretamente  sobre  os  itens,   mesmo  que  não  estçjam
reg istrados nestes documentos;
12. As  Secretarias  Municipais  poderão  se  valer da  análise  técnica  dos  itens,  antes  da  adjudicação  e  homologação  da
licitante,  para  verificação  do atendimento  das  especificações  mínimas  dos  itens  constantes  no  PnQjeto  Básico/Termo  de
Reférência.
13. 0  fomecimento  dos  produtos  licitados  poderá  ser feito  de forma fracionada ou  em  sua totalidade,  de  acordo  com  a
necessidade  do  órgão  interessado  durante  o  prazo  de  contratação,  mediante  a  expedição  de  periódicas  ORDENS  DE
COMPRA, pela Secretaria Gestora, constando a quantidade de itens a serem entregues.

V -DA FORMALIZACÃO DA ATA DE REG. DE PRECOS. FISCALIZACÃO E GESTÃO DO CONTRATO:

14, A  Administração  Municipal,  por  meio  da  Secretaria  Gerenciadora  do  procedimento  licitatório  e  os  demais  órgãos

pahicipantes, fomalizará,  por meio de Ata de Registro de Preços, as condições e os preços que, eventualmente,  poderão
a  vir  serem  adquiridos  pela(s)  Secnetaria(s)  contratame(s),  por  meio  de  Contrato(s)  a  serem  firmados  e  oriundos  da
respecwaAta.
15. 0  fornecimento  dos  produtos  será  acompanhado  e  fiscalizado  por  servidor da  Secretaria,  o  qual  deverá  atestar os
documentos da despesa, quando comprovada a fiel e cometa entrega dos produtos, para fins de pagamento.
16. A presença da fiscalízação da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada.
17. Caberà  ao  servídor designado  rçjeitar totalmente  ou  em  parie,  qualquer  produto  que  não  estçja  de  acordo  com  as
exigências, bem como, deteminar piazo para substituição do mesmo eventualmente fona de especificação.
18. A  gestão  e  fiscalização  do  contrato caberà ao  Ordenador de  Despesa de  cada  Secretaria ou  a  quem  este designar,
devendo ek! exercer toda a sua pmitude tudo em atendirnento e consonância ao que dispõe o ari. 58, inciso 111, ck) ari. 67
da Lei  Fecleral n° 8.666/93.

0
19.  DO ÓRGÃO GERENCIADOR:

Vl -DAS OBRIGACÕES

Competirà ao Orgão Gestor do Registro de  Preços:
1. Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
11.  Providenciar,  sempre  que  solicitada,  a  indicação  do  fomecedor  detentor  de  preço  registrado,  para  atendimento  às
necessidades   da   Administração,   obedecendo   à   ordem   de   classificação   e   aos   quantitativos   definidos   na  Ata  de
Registro de Preços;
111. Conduzir os procedimentos relatívos a eventuais renegociações dos preços registrados;
lv. Aplicar as seguintes penalidades por descumpn.mento do pactuado na Ata de Registro de Preços:
a) Advehência.
b) Multa, na foma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
c)  Suspensão  temporán.a  de  paTticipação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a  Administração  Pública,  por

prazo não superior a 05 (cinco) anos.
V.  Cancelar o registro do fomecedor detentor do preço registrado, em razão do disposto no Decreto Miiníc
de l9 dejaneiro de 20,17;                                                                                                                                                   AN  i
Vl.   Comunicar  aos   Orgãos   Participantes   do   SRP   a   aplicação   de   penalidades   ao   fomeceüL"tÉÊ
registrados.

P-riE\íüRA
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20. DA DETENTORA DO REGISTRO:
0  detentor do  registro  de  preços,  durante  o  prazo  de  validade  da Ata de  Registro  de Preços fica obrigado a:
1.  Atender   a   todos   os   pedidos   efetuados   pelos   órgãos   e   entidades   pariicipantes   do   SRP,   bem   como
decorrentes   de   remanejamento   de    quantitativos    registrados    na   Ata,    durante   a   sua   vigência,    mesmo    que
execução do objeto esteja prevista para data posterior à do seu vencimento;
11.  Fomecer os  bens  ofertados,  por preço  unitário  registrado,  nas  quantidades  indicadas  pelos  paricipantes  do Sistemq
de Registro de preços, mediante fomalização de con{rato, no prazo estabelecido na ordem de compra;                                  i

#ét:::ã:nddee:"nãoosi:#Fda::s::éopoa5jFci,:::!esdiaesuti3z:::sAut,:a:a::nâ;gãâodeGô:!âro,Ê:tidRaedgés#er::sapd:;çossobrea
lv.  Estar ciente que os maten.ais adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo Óngão recebedor, ao qual caberá o direito de
recusar caso não esteja de acordo com o especificado e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.
V.  Aceitar,  nas  mesmas  condições  pactuadas  inicialmente,  os  acréscimos ou  supressões que se fizerem  necessários,  a
critério da administração pública,  respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores, até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor do contrato,

Vll - DOS ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES

21.  DOS  ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES:
22. A definição  dos  seguintes  quantitativos  deu-se  com  base  em  levantamento  pautado  pelo  histórico  de  utilização  e/ou
consonância com as necessidades de contratação prospectada por estes órgãos. Sendo:

h
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1
PN E U             TRAZEI RO90/90R18

UND
0 6 0 0 0 0 8 0 14

R$ 115,84 R$  1.621,76

2
PNEU            DIANTEIRO2.75R18

UND
0 6 0 0 0 0 0 0 6

R$ 108,92 R$ 653,52

3 PNEU  175/65 R 14 UND 12 0 48 16 36 0 0 0 112 R$ 325,70 R$ 36.478,40

4 PNEU 265/65 R 17 UND 12 0 0 0 0 0 0 12 24 R$ 696,93 R$  16.726,32

5 PNEU  195/55 R16 UND 0 0 0 8 0 0 0 0 8 R$ 385,88 R$ 3.087,04

6 PNEU 17570 R 14 UND 0 0 120 8 0 0 8 0 136 R$ 358,04 R$ 48,693,44

7 PNEU 17570 R 13 UND 0 0 32 8 0 0 0 0 40 R$ 284,36 R$ 1 1 .374,40

8 PNEU 18570 R 14 UND 0 0 20 0 0 0 0 0 20 R$ 390,00 R$ 7.800,00

9 PNEU 20570 R 15 UND 0 0 12 0 0 0 0 0 12 R$412,33 R$ 4.947,96

10 PNEU 22575 R16 UND 0 0 12 0 0 0 0 0 12 Ri 590,72 R$ 7.088,64

11 PNEU 900/20 UND 0 0 12 0 8 0 0 0 20 R$ 1.285,69 R$ 25.713,80

12 PNEU 21575 R 17.5 UND 0 0 0 0 96 0 0 0 96 R$858,19 R$ 82.386,24

13 PNEU 275/80 R22.5 UND 0 0 0 0 48 0 0 0 48 BIN.   -d   . « Si-F$2.a,04
14 PNEU 80/100  R 18 UND 0 0 0 0 0 0 8 0 8 _",  _. 3,`<Bg^ft,fl#\ã'fl4

. D;ÍÉ\TURÀMur„L,

PREFEITURA   MUN]CIPAL  DE   ACOPIARA
Averida Paulino Férpç Ng 3Õ2 -GE!ntro -Acop?ara -ftaTá
CNPJ ng 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999

SitB:wv"r.acopiara.cÊ.gov.br
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15
PNEU              TRAZEIRO110/90R17

UND
0 0 0 0 0 10 0 2 12

R$ 178,75 R$2.145,0'0

16
PNEU            DIANTEIRO90/90R19

UND
0 0 0 0 0 10 0 2 12

R$ 165,75 R$ 1.989,qo

17 PROTETOR ARO 20 UND 0 0 0 0 0 50 0 0 50 R$ 36,60 R$  1.830,¢0

18 PROTETOR ARO 24 UND 0 0 0 0 0 24 0 0 24 R$ 54,33 R$1.303,9`2

19 PROTETOR ARO 25 UND 0 0 0 0 0 20 0 0 20 R$ 174,25 R$ 3.485,00
20 PNEU  12.5.80 UND 0 0 0 0 0 18 0 0 18 R$  1,751,90 R$ 31.534,20
21 PNEU  17.5.25 UND 0 0 0 0 0 18 0 0 18 R$ 4.654,78 R$ 83.786,04

22 PNEU  1400X24 UND 0 0 0 0 0 20 0 0 20 R$ 3.241,33 R$ 64.826,60

23 PNEU  1000X20 UND 0 0 0 0 0 60 0 0 60 R$  1.578,71 R$ 94.722,60
',`- Ç;kÉ'S`;6-2áí59,9.6
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ANEXO  11

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

A pREGOEIRA DA pREFErruRA MUNlclpAL DE AcoplARA.

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO N° 2022.02.14,01. SRPPE
Data e Hora de Abertura:                                                às hora§

3B*F5Pp:,oREÊ,Ãá%3,ÃEÁE5EFáêNV:ââ%DEopââjQEUT,8,ÊÃ§cDOEnpENRE#âBESRT#âRgNSctAFER£T#Eov#5PTâLPo

LOTE

'TEM ..,e
UNDL

•:'JffiR§# VALORUNITÁR[O VALORTOTAL

1. CONFORME ANEXO  I  DO EDITAL

VALOR GLOBAL RS

VALOR GLOBAL: RS .........,,, ( ---------------------------------- ).
PRAZoDEENTREGA:Até..ió..('bÉZ.)DiAS,podendoserpronogado,acontardaexpediçãodaoRDEMDECOMPRA.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:
•      Esta proposta deverá ser an.exadajunto ao sistema da Bolsa de Licitações do Brasil -(www.bll.org,br) em pDF
•       ELABORAR A PROPOSTA INDIVIDUALMENTE PARA CADA LOTE COTADO.

•      0  licitante declara que tem o pleno conhecimento,  aceitação e cumprirâ todas as obn.gações contidas  no anexo 1 -

Projeto Básicorrermo de Referência deste edital.
•      Independente  de declaração expressa fica subentendida que  no valor proposto estão  incluidas todas as despesas
necessãrias ao fomecimento dos produtos, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociai§, trabalhistas, previdencián.os e oiitros;
-tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
-seguros em geral, da inforiunistica e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante

e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fomecimento dos produtos objeto desta licitação.

(representante leg al)

AN , t± ,`a:
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ANEXO  ]1]

MODELO DE PROCURAÇÂO/DECLARAçÕES

ITEM 01 -MODELO DE PROCURAÇÃO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE:  <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇ0> neste ato representada por seu (titular, sócio, diretor ou
representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado cMl, profissão, RG, CPF e endereço.

#R[ci:3igEOÂàoàgpa,nAteRAC,oÉ:::â.a:oocu:oar#:,(aa|v:'ânpoReEgigisELP#àõà,!aóaN¥.3i:.ní#.#_ntsoRippE:::E:Tnt.F:
mesmo,  assinar  propostas,  atas,  entregar  durante  o  procedimento  o§  documentos  de  credenciamento,  envelopes  de

proposta de  preços  e documentos de  habilitação,  assinar toda a documentação  necessária e  praticar todos os  demaís
atos  pertinentes  ao  certame em  nome  da  Outorgante que se fizerem  necessários  ao fiel  cumprimento deste  mandato,
inclusive  interpor  recursos,  ciente  de  que  por força do  artigo  675  do  Código  Civil  està obrigado  a  satisfazer todas  as
obrigações contraidas pelo outorgado.

(representante legal)



ANEXO  1[1

MODELO DE PROCURAÇÃ0/DECLARAçÕES

ITEM 02 -MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

3BtF513:IOR5Êlã:%3IEEÁp-5EfggNV[â#EopÀâJQEui8,gÃg135npÉE#33ESRTiTÊRgsc?AFÊ#NÊ%EígELD?TSAE.o

DECLARAÇÃ0

..............................,     inscrito     no     CNPJ     n°" .... „„ ,.......,     por     intermédio     de     seu     representante     legal     o(a)

ponador(a)  da  carteira  de  ldentidade  nQ ............  e  do  cpF  ng  ......
DECLARA, para fins do disposto na PREGÃO ELETRÔNICO N° 2022.02.14.01-SRPPE que:

a)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo  licitatório, i.unto ao  Município  de Acopiara,  Estado do Ceará,  que,  em cumprimento  ao estabelecído na  Lei  n°
9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de  28/10/1999,  e  ao  inciso  Xxxlll,  do  artigo  7°,  da  Constituição  Federal,  não
emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  notumo,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16

(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendíz, a pamr de 14 (quatorze) anos.

b)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  e§pecialmente  para  fins  de  prova  em

processo licitatório, junto ao Município de Acopiara,  Estado do Ceará,  que concorda integralmente com os temos deste
edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório,
bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrêncías posteriores, nos temos do art. 32, §2°, da Lei
n.o 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fima a presente, sob as perias da Lei.

(dat.à.)'

(representante legal)



ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAçÕ ES

ITEM 02 -MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NA HABILITAÇÃ0

3BJNF5,3:,oR5Ê'Ã:à3,REÁP.5E?g3NV:ââNMDE°pââjQEU+8'gÃg,ggffpfE#8BESRTi¥ÊRÊ3ciAFE3TAANÊEovEígÉLD?TSAE.o

DECLARAÇÃO

........,,...,...,,,...,,,,......,     inscrito     no     CNPJ     n° ................,..,     por    intemédio     de     seu     repre§entante     legal     o(a)

portador(a)  da  caneira  de   ldentidade  ng .,,...........  e  do  cpF  ng  ..,.,.
DECLARA, para fins do dk5posto na PREGÃO ELETRÔNICO N° 2022.02.14.01-SRPPE que:

a)  sob  as  penas  da  ti,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo licitatório, junto ao Munícípb de Acopiara, Estado do Ceará, que, tem ciência e concorda que a convocação do
licitante paTa quaisquer atos do processo, inolusive paia assinatura do(s)  Contrato(s) e ORDEM DE COMPRAS poderão
se dar através de endereco eletrônico oficial e válido a ser fomecido Delo Licitante. sendo este:

E.mail:

b) Que cabe a este, realizar o acompanhamento, receber todas e quaisquer infomações relativas ao presente processo

(prazos, comunicados. infomativos e etc.), sob pena de decadência ou de conhecimento como resposta tàcita aos atos,
bem como, descumprimento as condições editalicias e as sanções relativas.

c) Qiie a administração,  poderá,  ainda,  de foma facultativa e complementar, também  realízar a publicação em jornal de

grande circulação ou correspondência com Aviso de  Recebimento ou,  ainda, Ê![Ê!!é§ de publicação na imprensa oficial
(flanelógrafo) da Prefeitura Municípal de Acopiara/CE.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fimia a presente, sob as penas da Lei.

(representante legal)



ANEXO IV
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N° <N° I)A ATA DE REGISTRO DE PREçOS>
PREGÃO ELETRÔNIC0 N° 2022.02.14,01-SRPPE
VALIDADE:  12 (DOZE) MESES.

Pelo  presente  Ínstrumento,  o  município,  por  meio  da  PREFEITURA MUNICIPAL  DE ACOPLARA/CE,  Estado do  Ceará,

pessoa jun'dica`de  dírefto  público  intemo,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  N.°  07.847.379/0001-19,  com  sede  de  sua  Prefeftura
Municipal na Avenida Paulíno Félix,  362- Centro-ACOPIARA -Ceará - CEP 63.560-000,  através da SECRETARIA DE

neste ato Jepresentada pelo Sr. aqui denominado de ÓRGÃO GERENCIADOR,
considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade  de  PREGÃO  ELETRÔNICO  N°  2022.02,14.01-  SRPPE,  bem
como,  RESOLVE  registrar  os  preços  das  empresas  signatárias,  nas  quantidades  estimadas  e  máximas  anuaís,  de
acordo  com  a  classificação  por elas  alcançadas,  atendendo  às  condições  pre\/istas  no  lnstrumento  Convocatório  e  as
constantes desta Ata de Registro de Preços, em confomidade com as disposições a seguir.

kcdLÁoU#Fi:#ÉiD°eFEUEEriAJJEmiÊ#w2o22o2i4n.8RppEtittmdoeoffiparbsü
normas constantes do DECRETO FEDERAL N.° 10.024/2019, de 20/09/2019 e DECRETO MUNICIPAL n° 005/2017 de
19 de janeiro de 2017, da Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, e da Lei 10.520, de 17W/2002.

2.       DOOBJETO

Ê##o#TritiuEi#+SàAti##mff#DEA:âEW+W::!Ê;h:33À#S¢:ÃSEàpNÊ:íS]:::=:#Â%#DÊ
REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL
2.1.   Tudo conforme especificações contidas nos Anexos do Edital do processo origínário, no qual restaram classificados
em primeino lugar os licitantes stgnatários.

3.       DOS PRECOS. ESPECIFICACÕES E QUANTITATIVOS
3.1.   0  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  a  quantidade,  fomecedor(es)  e  as  demais  condições  ofertada§
na(s) proposta(s) são os constantes dos anexos desta Ata de Registro de Preços.

4.       ÓRGÃOíst pARTICIPANTEÍS\
4.1.   São órgãos e entidades públicas pariicipantes do registro de preços:
4.1.1.       SECRETARIADE

5.       VALIDADE DAATA
5.1.   A  validade  da  Ata  de  Regisúo  de  Preços  senà  de  12  (DOZE)  MESES,  a  partir  desta  data,  não  podendo  ser

prom*
6.       REVISÂO ECANCELAMENTO
6.1.   A Administnação podená realizar pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a vantaiosidade dos preços
reg"os nesta Ata.
62.   Mercado  ou  de fiato  que  eleve  o  custo  do  opjeto  negistnado,  cabendo  à Administração  promover as  negociações



6.4.   0 fomecedor que  não  aceitar reduzir seu  preço  ao  valor praticado  pelo  mercado será  liberado  do  compromisso
assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1.      A  ordem  de  classfficação  dos  fomecedores  que  aceitarem   reduzir  seus   preços  aos  valores  de  mercado
observará a classificação original.
6.5.   Quando  o  preço  de  mercado  tomarLse  superior  aos  preços  registrados  e  o  fomecedor  não  puder  cumprir  o
compromísso, o óngão gerenciador poderá:
6.5,1.      Liberar o fomecedor do compromisso assumido,  caso a comunicação ocoiTa antes do  ped% de fomecimento
dos  itens  oia  licitados,   e  sem  aplicação  da  penalidade  se  confirmada  a  veracidade  dos  motivos  e  comprovantes
a|resentados;e
6152.      Convocar os demais fomecedores para assegurar igual oporiunidade de negociação.
6.6.   Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador deverá proceder à  nevogação  desta ata de  registro  de

preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7,   0 reciistro do fomecedor será canoelado auando:
6.7,1,      Descumprir as condições da ata de registno de preços;
6.72.      Não  remar  a  ORDEM  DE  COMPRAS  ou  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,
sem justificativa ace";
6.7.3.      Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no mercado;
Ou

6,7A      Sofrer sanção administrativa ci+jo efeito tome-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão

girenciadoreórgão(s)paTticipante(s).
6.8.   0 cancelamento de registros nas  hipóteses  pre\/istas nos itens 6.7.1,  6.72 e 6.7.4 serà fomalízado por despacho
ctilti)óngãogerenciador,asseguradoocontraditórioeaampladefesa.
6£.   0 cancelamento do  negistno de preços  podená ocorrer por fato superveniente,  decomeme de caso foriuito ou força
maior, que prçjudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
6.9.1,       Por razão de interesse público; oii
6£2.     Apedftdofomecedor.

7.       CONDICÕESGERAIS
7.1.   As  condições  gerais  da  execução  do  contrato,  tais  como  os  prazos  para  entrega  e  recebimento  do  objeto,  as
obrigações  da  Administração  e  do  fomecedor  registrado,  penalklades  e  demais  condições  do  ajuste,  são  as  que  se
encontram definidas no Projeto Bâsico/Termo de reférência e no Edital da licitação de origem.
72.   As paries ficam, ainda, adstritas às seguintes di§posiçõe§:
721.      Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédb de lavratura de termo aditivo à

presente ata de Regístno de Preços.
7.2.2.      lntegram esta Ata os seus anexos, o Edital de pREGÃO ELETRÔNICo que me deu origem e seus anexos, e as

7P'°#a:É:#:+::=:#+=:#+:;ocontratodemrrentedopresenteregístropamqustqueroperaçãofinanctira
sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO.
7.2.4.      O(S)  órgão(s)  participante(s)  se  nesen/a(m)  o  dineito  de fazer uso de qualquer das  premogativas  dispostas  no
ariigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
7.2.5,  .   A Ínadmplência do fomecedor com  reférência aos encargos trabalhistas,  fiscais e comercíais  não transfere ao
MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização
e o uso dos serviços pela Adminísmação.
8.              O  contratado,  no  fómciemento  dos  produtos,  sem  pnçjuizo  das  responsabilidades  contratuais  e  legais,  não



9.1.   Caberá ao órgão gerenciador, além das obrigações discriminadas no corpo do Edital e da presente ata, a prática de
todos os atos de contiole e administração do Sistema de Registno de Preços, e aindao seguinte:
92   Gerenciar a presente ata de registno de preços;
9Â   Promover,   periodicamente,   ampki   pesquísa   de   mercado,   de   forma   a   comprovar  se   os   preços   registrados

pemanecem compativeis com os praticados na Admínistração Pública;
9.4.   Conduzír eventuais renegociações dos preços registrados;
9á   Aplicar,  garantida  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  as  penalídades  decorrentes  de  infrações  no  procedímento
ticftatório; e

9,6.   Aplicar, garantida a ampla defesa e o co"aditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na
ata de registro de preços ou do descumprimemci das obrigações contratuais, em relação à§ suas próprias contratações.

10.    ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
10.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que
trata o § 1° do an. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.              DOS  ILÍCITOS PENAIS

11.1,  As inftações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na fi)ma Üalmente prevista, sem

prçjuízo das demais cominações aplicàveis.

12.     I)OFORO
12.1.0  foro  da  Comarca  de  Acopiara/CE  é  o  competente  para  dirimir  questões  decorrentes  da  execução  deste
lnstrumento,   em  obediência  ao  disposto  no  §  2°  do  artigo  55  da  Lei  8.666  de  21   de  junho  de   1993,   alterada  e
consolft

Para firmeza e \/alidade do  pactuado,  a  presente Ata fbi  la\mada em  02  (duas) \/ias de  Ígual teor,  que,  depois de  ma e
achada em ordem, vai assinada pelas paries.

ACOPIARA/CE, _ DE _ DE

<NOME DO SECRETARIO>

SEC RETÁRIO DE <SECRETARIA>
ÓRGÃO GERENCIADOR

<NOME DA EMPRESA>
<CNPJ>

<NOME DO REPRESENTANTE>
<CPF>

DETENTORA

ALAMNÉiB
jEEjHEÜE

t;fLAVA.
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ANEXO I A ATA DE REGISTRO DE PREçOS N°

RELACÃO E QUALIFICACÃO DOS FORNECEDORES COM PRECOS REGISTRADOS

01.  RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREçO:
TELEFONE:
REPRESENTANTE:
BANCO: AGÊNCIA:

FAX:
RG: CPF:

CO NTA CORRENTE :

ANI
ALMEI
PRE:SIDEN1`^\;'r<.EG3E-i.R/`

PREFEITÜRA Ml!Nlrlo±l   í`c  AcÍ`p|ARA



0

ANEXO 11 À ATA DE REGISTRO DE PREçOS N°

REGISTRO DE PRECOS UNITÁRIOS
Esi'ECIFICACÃO DOS PRODUTOS, QUANTITATIVOS. MARCAS E EMPRESAS FORNECEDORAS

e  a(s)  Empresa(s)  cujos  preços  estão  a  seguir  registrados'  em  fac.é..à..,mc:,,i:::ãdoa ::trÊROEEáà,cÍEEOTRãNA,:o3iaNmo
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° .....

2022.02.14.01. SRPPE.

LOTE_

lTEM ESPECIFICAÇÃO UNDJ QiB_Éi+-: •..   MÃR€A VALORuNmÁRlo
VALORTOTAL

1.

VALOR GL0BAL RS
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ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

C0lTTRATO  LP:  ±ii±===iiiiLí.í.:==::::=

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2022.02.14.01-SRPPE

CONTRAT0 QUE ENTRE SI  CELEBRAM, DE UM LAD0
A   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA,    E   DO

OUTRO  A   EMPRESA                                        PARA  O   FIM
QUE NELE SE DECLARA.

A  MUNICIPíO  DE  ACOPIARA,  Estado  do  Ceará,  pessoa jun'dica  de  direito  público  intemo,  inscfta  no  CNPJ  sob  o  N.°
07.847.379/0001-19, com sede de sua Prefeítura Municípal na Avenida Paulino Félix, 362-Centro-ACOPIARA -Ceará -
CEP  63.560-000,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  N.° 07.847.379/0001-19,  através  da SECRETARIA DE
ato representado(a) pela Sr(a)
e  de  outro  lado  a  Empresa

CIP.F.  NO

estabelecida  na
neste  ato  representada  pelo  (a)  Sr(a).

aqui denominado(a) de CONTRATANTE,
inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  n.°

' apenas
denominada de CONTRATADA, fimam entre si o presente TERMO  DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a
seguirestabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -D0 FUNDAMENTO LEGAL

1.1.   Processo   de   Licítação,   na   modalidade   PREGÃO   ELETRÔNICO   N°  2022.02.14.01-   SRPPE,
REGISTR0   DE   PREÇOS   VISANDO   À   AQU[SlçÃO   DE_  PNELJS   DESTINADOS   A   FROTA   DE

cvui3c#eá3éDô

IVIUNicIPIO DE ACOP-LARA.CE, CONFORME PRO-jETO BÁSICon.ERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDiTAL,
em confomidade com o DECRET0  FEDERAL N.°  10.024/2019,  de 20/09/2019 e Decreto  Municipal  n° 005/2017 de  19
de janeiro de 2ol7,  a Lei  Federa[  No 8.666/93 -Lei das  Licitações  Pú"cas c/c os temos da  Lei  Federal  no  10.52o,  dé
17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA . DO OBJETO 1)0 CONTRATO

2.1.  0  presente  contrato  tem  como  objeto  a  AQUIslçÃO  DE  PNEUS  DESTINADOS  A  FROTA  DE  VEÍCULOS  DA
SECRETARIA  DE  ----.-.-.---.-- ]i --..---.--.-  DO  MUNICIPIO  DE  ACOPIARA,  tudo  em  confomidade com  as  condições  e

ÊSRPÉgiÃcoaçEÕLeÊTCÉôtiLd,%son#2Bit.5Z34?oÁ|ç,S?pnpEE?Tooq:aFeRnEc::àÊ:-3:Ae:p::i:cX£:sdnooEp::::toe!roonct:::o:"citatório

CLÁUSULA TERCEIRA .1)0 VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO

3.1.  0 valor global da presente avença é de  RS (                              \,  a ser pago na proporção da entrega dos
produtos  licitados,  segundo  as  ordens  de  compras/autorizações  de  fomecimento  expedídas  pela  Administração,  de
confomidade  com  as   notas  fiscais/faturas  devidamente  atestadas  pelo   Gestor  da  despesa,   acompanhadas  das
Ceridões Federais, Estaduais e Munícipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições do edital.

LOTE

lTEM ESPECIFICAÇÃ0 ms. •` mbA VALORuN!TÁRlo VALORT07AL

1. ^/
VALO R GLOBALRfi kL!It:`r"`t=T',v/`.r\L\

c`.l=i{,.,.;\l=.iEü-;-Lii`,`

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
Awenida Paulino Félix, N9 362 -Centro -AcoiJi@ia -Cear€
CNPJ ne 07.847.379/0001-19 / Telefone; {88} 3S65-D99

STite=iA/v`/`A/.acopiara.ce.gp`r.br
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3.2. 0 valor do presente Contrato não será objeto de reajuste.
3.3.  Na hipótese de sobrevirem fatos  imprevisiveis,  ou  previsíveis  porém  de  consequências  Íncalculáveis,  retardadores
ou   impeditivos  da  execução  do  ai.ustado,   ou  ainda,   em  caso  de  força   maior,   caso  fortuito  ou  fato  do   principe,
configurando àrea econômica extraordinária e extracontratual,  poderá,  mediante procedimento administrativo onde reste
demonstrada  tal  situação  e  temo  aditivo,  ser restabelecida  a  relação  que  a§  paries  pactuaram  Ínicialmente  enúe  os
encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da  Administração  para  a justa  remuneração  do  fomecimento,  objeüvando  a
manutenção  do  equilibn.o  econômico-financeiro  inicía[  do  conmto,  na  foma  do  atigo  65,   11,  "d"  da  Lei   Federal  n.°
8.666/93, alterada e consolidada.
3.4.  0  pagamento  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias,  após  adimplemento  da  obrigação  e  encaminhamento  da
dociimentação tratada  no subitem  3.1,  observadas as dísposíções editalicias,  através de crédito na  Conta Bancária dQ
fomecedor ou através de cheque nominal.
3.5. Por ocasião do fomecimento deverá ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO PRAZ0 E FORMA DE ENTREGA_------=
4.1.  0 presente lnstrumento produzirá seus juridicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá até _
DE DE20        .
4.2.  No  caso  do  material,  objeto  do  presente  contrato,  ser entregue  na  sua  totalidade,  antes  da  data  de  témino  do
contrato, fica o referido contrato automaticamente expirado.
4.3. Independente da quantidade de cada item deste contrato à administração ficará no direito de solicitar apenas aquela

quantidade que lhe for estritamente necessán.a.
4.4.  DO  PRAZO  E  LOCAL  I)E  ENTREGA:  Os  produtos  deverão  ser entregues  no  prazo  máximo  de  10  (DEZ)  DIAS,

podendo  ser  prorrogado,  a  contar  da  expedição  da  ORDEM  DE  COMPRA-FORNECIMENTO  pela  administração,  de
segiinda  a  sexta-feira,  no  local  deteminado  na  ORDEM  DE  COMPRA/AUTORIZAÇÃO  DE  FORNECIMENTO  emitida

pela Secretaria Competente.
4.5.  0  Contratado  que  atra§ar  a  entrega  confome  prazo  dado  na  ordem  de  compra  deverá  ser  automaticamente
notificado e terá  um  prazo de 24 horas para entregar os  produtos a pahir da data da notificação,  caso contrário estarà
sujeito às penalídades previstas no edital.
4.6.  A  0RDEM  DE  COMPRA  será  emitida  será  via  fax  ao  seu  numero  de  telefone  ou  via  e-mail  ao  seu  endereço
eletrônico, ficando o mesmo obrigado a confimar o recebimento também via fax e/ou email com assinatura/nome e CPF
do funcionário que recebeu, sujeito as penalidades especifioadas neste edital.
4.7.  Os  itens  serão  recebidos  por servidor designado  e  responsável  pelo acompanhamento  e fiscalização  do contrato,

que emitirá o atesto declarando a entrega dos bens.
4.8.  0 aceite do§  bens pelo órgão  recebedor não exclui  a responsabilidade civil do fomecedor por vicio de quantidade,

qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos produtos entregues.
4.9.  Os itens licitados deverão obedecer a um cronograma de entrega, entregues de foma fracionada, de acordo com a
necessidade e conveniência do órgão interes§ado e dísponibilidade financeira durante o prazo de contratação,  mediante
a  expedíção  de  periódicas  ORDENS  DE  COMPRAS  pela  Secretaria  Gestora,  constando  o  local  e  a  quantidade  de

produtos a serem entregues.
4.10.  No caso de constatação da Ínadequação dos bens fomecidos às nomas e exigências especificadas neste Edital e
na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplioação das penalidades cabíveis,  na foma da lei e deste
instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
_                                     _______                                                                                                                                              --\`--                                      _       _             -



CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
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6.1.  As  partes  se obrigam  reciprocamente  a cumprir integralmente  as  disposições do  instrumento convocatório,  da  Lei
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.° 10.520/02 e do Decreto   Municipal n° 005/2017 de 19 de

janeiro de 2017.
6.2. 0 CONTRATADO obriga-se a:
6.2.1. Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico,
nos anexos desse instrumento e dísposições constantes de sua proposta,  bem ainda às nomas vigentes,  assumindo o
fomecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os tributos, taxas e quaisquer ônus de on.gem federal, estadual
e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos judiciais  ou  exbajudiciais,  sejam  trabalhistas,   previdenciários,  fiscais  e
comerciais  resultantes  da  execução  do  fomecimento  que  lhes  sejam  imputáveis,  inclusive  com  relação  a  terceiros,  e
ainda:

a)  executar o fomecimento dos materiais licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNIcipIO,  de acordo com o
especificado  no  instrumento  convocatório,  no  Anexo  1,  que  faz  parte  deste  instrumento,  observando  ainda  todas  as
nomas  técnicas   que  eventualmente   regulem   o  fomecimento,   respon§abilizando-se  ainda   por  eventuais   prejuízos
decorrentes do descumprimento de qiialquer cláusula ou condição aquí estabelecida;
b) assumir a responsabilídade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quai§quer ônus de origem federal, estadual
e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciaís,  sejam  trabalhistas,   previdenciários,  fiscais  e
comerciais  resultantes  da  execução  do  conhato  que  lhes  sejam  imputàveis,  inclusive  com  relação  a  terceiros,  em
decomência do fomecimento;
c)  a  reparar,  com.gir,  remover ou  substituir,  às suas  expensas,  no  total  ou  em  parte,  o  objeto  do  contrato  em  que  se
verificarem vicios, defeítos ou Íncorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
na execução do fomecimento,  não excluindo ou  reduzindo essa  responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento

pelo Órgão interessado;
e)  indicar preposto,  aceito pela Administração,  para representá-Io na execução do contrato. As decisões e providências

que ulúapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo
hâbil para a adoção das medídas conveníentes;

f)aceitar,  nas  mesmas  condições  registradas,  os  acréscimos  ou  supressões  que se fizerem  no fomecimento,  até  25%

#:tnetree;:nrcoosp:à:eenp:,s'á#ai:icniã;act#z:dmoei:rcoo#cti:,nàamf:nToad::!e':i::sa:;g#5N#Í:#o8ú66/93;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os materiais que estiverem em desacordo
com  as  específicações  constantes  deste  instrumento,  nem  qualsquer  pleito§  de  faturamentos  extraordinários  sob  o

pretexto de perfeito ftincionamento e conclusão do objeto contratado.
i)   prestar   os   esclarecimentos   que   forem   solicitados   pelo   MUNICÍPIO,   cujas   reclamações   se   obriga   a   atender

prontamente, bem como dar ciêncía ao MUNICÍPIO, imedíatamente e por escrito, de qualquer anomalidade que verificar
quando da execução do contrato;
j)  dispor-se  a toda e  qualquer fiscalização  do  MUNICÍPIO,  no  tocante  ao fomecimento  dos  materiais,  assim  como  ao
cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;
k)  prover todos os meios necessários à garantia da plena operacíonalidade do fomecimento,  inclusive considerados os

i)a::;::,gaií::àj£tâ:':Sn::ãa°odi3UN#p%n:tuuar:qzuaÉraitemçãoomridanoendereço,contabancán.aeoutrosi.ulgáveis
necessários para recebimento de correspondência;
m)  possibílitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações,  a fim de verificar as condições ,para atendimento do
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m)   indicar  preposto,   aceito   pela  Administração,   para  representá-lo  na  execução  do  fomecimento.  As  decisões  e

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  fomecedor  deverão  ser  comunicadas  a  seus
supen.ores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
n)  aceitar,  nas mesmas condições do  registro de preços,  os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem  no
fomecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inícial atualizado da contrataçãoj  na foma do §  1° do ariigo 65
da Leí n° 8.666/93;

o) a entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Município;

p)  infomar  nas  embalagens  de  transporte  dos  materiais,  mediante  etiqueta  ou  gravação  na  própria  embalagem,  em
letías de tamanho compatível, os seguintes dados:  marca/fabricante, quantidade em cada caixa, número do Contrato, n°
e data da Ordem de Fomecimento e o nome da fomecedora/fabricante;

q) manter, durante a vigência da Ata de SRP/contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital
relativo  à  licitação  da qual decorreu  o  presente ajuste,  nos temos do Ari.  55,  lncíso Xlll,  da  Lei  n° 8.666/93,  que será
observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.

6.2.1.  No  caso de constatação da inadequação dos  bens fomecidos às  nomas  e exigêncías especificadas  no
Projeto  Bâsico,  no  Edital  ou  na  Proposta do  Contratado,  o  Contratante os  recusará,  devendo  no  prazo  máximo  de  24

(vinte e quatm) horas ser adequados às supracitadas condições;
6.3. 0 CONTRATANTE obriga-se a:

6.3.1.  assegurar o  livre acesso do CONTRATAD0 e de seus  prepostos,  devidamente identificados,  a todos os
locais  onde  se fizer necessário  o fomecimento  do§  bens,  prestando-lhe todas  as  infomações  e  esclarecimentos  que,
eventualmente, forem solicitados;

6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na foma prevista neste instriimento;

CLÁUSULASÉTIMA.DASSANÇÕES_  __      __    ______=_L=-=_'______       T_r._i_-
7.1. Na hipótese de desciimprimento,  por par[e do fomecedor, de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento,
ou  em  outros  documentos  que  o  complementem,  serão  aplicadas,  sem  prejuizo  das  sanções  previstas  na  Lei  n°
8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1. Se o fomecedor ensei.ar o retardamento da entrega do objeto,  não mantiver a Proposta de Preços, falhar
ou  fraudar na  execução  do fomecimento,  compor[ar-se de  modo  inidôneo  ou  cometer fraude fiscal,  ficará  impedido de
licitar e contratar com o Municipio de Acopiara e serà descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguíntes multas e das demais cominações legais:
1- miilta de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:
a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a Proposta;
c) fraudar na execiição do comato;
d) comportar-se de modo Ínidôneo;

7.1.2.  Miilta moratón.a de 0,5%  (meio  por cento)  do valor do  pedido,  por dia de atraso na entrega de qualquer
objeto registrado solicitado, contados do recebimento da  ORDEM DE COMPRA no endereço constante do cadastro ou
da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (tn.nta) dias;

7.1.3.  Multa  moratória de  20%  (vinte  por cento)  sobre o valor do  pedido,  na  hipótese de  atraso  superior a  30

(trinta) dias no fomecimento do bem requisitado;
7.2.   Na   hipótese   de   ato   ilícito,   outras   ocorrências   que   possam   acarretar   transtomos   ao   desenvoMmento   do
fomecimento/entrega dos bens, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave,
ou descumprimento por pahe do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento,  na Ata de Registro de
Preços,  no  contrato  ou  em  outros  documentos  qiie  o  complementem,  não  abrangidas  nos  sub  itens  anteriores,  serão

20/02;
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7.2.2.  Multa de  1%  (um  por cento)  até  20%  (vínte  por cento)  sobre  o  valor objeto  da  requisição,  ou  do  valor

global máximo da ata ou do contrato, confome o caso;
7.3.  0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municípal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar  da
--,:«--_=_  _..  J__:_=_  J_  ________    ______J_   _,_   t\_  ___notificação ou decísão do recurso, por meío de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.

7.3.1.  Se o valor da  multa não for pago,  ou  depositado, seíá aiitomaticamente descontado do pagamento  a
licitante fizer jus.

7.3.2.   Em   caso   de   inexistência   ou   insuficiência   de   crédito   do   licitante,   o   valor   devido   será   cobrado
administTativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os
encargos correspondentes.
7.4.  A  falta  dos  bens  não  poderá  ser  alegada  como  motivo  de  força  maior  e  não  eximirá  a  CONTRATADA  das

penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.

íri:iruAmpeóns,.os::;dodeE:o.f,âàoasa::i:i:;Fqt|veo,,cc,::Í:om'eexisd,:s:,:st:.n#:';:íàaesmm,:|t::dpaecà:iát:aa,sadàreovís::b:eds:3
judicialmente, na inexistência deste.
7.6.  As  pahes  se  submeterão  ainda  às  demais  sanções  impostas  nos  ar[igos  86  a  88  da  Lei  Federal  n.°  8.666/93,
alterada e consolidada e no instrumento convocatón.o.

CLÁUSULA OITAVA -DA RESCISÃO

8.1.  A  inexecução  total  ou  parcial  do  presente  contrato  enseja  a  sua  rescisão,  independentemente  de  interpelaçãg

judícial, com as consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2. Além  da aplicação das  multas jâ  previstas,  o presente contrato ficará  rescíndido de pleno direito,  independente de
notificação  judicial   ou   extrajudicial,   sem  que  assista  à  Contratada  o  direito  de  reclamar  indenizações   relativas  às
despesas decon.entes de  encargos  provenientes da sua execução,  ocorrendo quais.quer infrações às suas cláusulas  e
condjções ou nas hípóteses previstas na Legislação, na foma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos arti.gos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA . DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1. 0 CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obn.gações

por ele assumiclas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.2. 0 presente contrato tem seus temos e sua execução vinciilada ao edital de licitação e à proposta licitatória.
9.3.  0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no anigo 58 da Lei n°
8.666/93, alterada e consolidada.
9.4.  0  presente  contrato  poderá  ser  alterado  unilateralmente  pela  Adminístração  ou  por  acordo  das  partes,  com  as
devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5.  A  inadimplência  do  contratado  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não  transfere  ao
CONTRATANTE  a  responsabilidade  por  seu  pagamento,  nem  poderá  onerar  o  objeto  do  contrato  ou  restringir  a
regulan.zação e o uso dos serviços pela Admínistração.
9.6.  0 contratado,  na execução do  contrato,  sem  prejuízo das  responsabilidades contratuais  e  legais,  não  poderà sub-
contratar partes do conúato sem a expressa autorização da Administração.
9.7.  A  Administração  rejeitarâ,  no  todo  ou  em  parte,  os  bens  fomecidos  em  desacordo  com  os  temos  do  Processo
Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que fomam o procedimento licitatório e a

proposta adjudicada.
9.9.  A  Contratada,  na vigênoia  do  Contrato,  será  a  única  responsàvel  perante terceiros  pelos  atos  praticados  por seu



10.1. 0 foro da Comarca de Acopíara é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste Contrato, em
obediência ao dísposto no § 2° do arii'go 55 da Lei 8.666 de 21  de junho de 1993, alterada e consolidada.

Assim  pactuadas,  as  paries  fimam  o  presente  lnstrumento,  lavrado  na  Procuradoria  Geral  do  Munícípio,   perante
testemunhas que também o assinam, para que produza o§ seus juridicos e legais efeitos.

ACOPIARA-CE,                  DE

NOME D0 SECRETÁRIO GESTOR:
SECRETARIA MUNICIPAL DE

CONTRATANTE

NOME DA EMPRESA:
CNPJ NO

DE

NOME  Do  REPRESENTANTE:  ÀÀÀ^ÀÀ^ÁáÀÁÀl=::.l::::l::l::l:r*

CPF NO

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1. CPF.  NO

CPF.  NO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA
AVISO  DE LICITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNIC0 N° 2022.02.14.01.SRPPE

A  PREGOEIRA  DA   PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA  -  CEA toma   público,   para
c"ihecimento  dos  interessados,  que  realízará  a  licitação  na  modalidade  PREGÃO  ELETRÔNICO,t8E#à:#G:##:2##+++bódoÀr%U#£RDEF##ESTL##°FRTOT+
DE VEÍCULOS  DO  MUNICIPIO  DE ACOPIARA€E,  CONFORME  PROJETO  BÁSICO/TERMO  DE
REFERÊNCIA   EM   ANEX0   AO    EDITAL,    o    edftal   está   disponível    no   endereço   eletrônico:
www.bll.ora.br e www.tce.ce.aov.br,  com  o  prazo  de cadastramento  das  propostas  até o dia  04 de
Abril  de 2022 as  Osmomin,  abemra das  propostas  as  O8:30min e  a fase da disputa de  lances  as
O9:00min moRÁRlo DE BRASÍLIA), o qual encontra-se na íntegra na Sede da Comissão, CENTR0
ADMINISTRATIVO,  situada  a  Avenwa  José  Marques  Filho,  n°  600,  Aroeiras-  Acopiara  -  Ceará.
Maiones   informações   no   endereço   citado,      no   horàrio   de   O8:00h   às   12:00h   e   através   do   e-
mail:licitaaco hotmail.com. Antônia Elza Almeida da Silva- Pre

A SER PUBLICAD0 DIA 17 DE MARçO DE 2022.

(JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO, DOU E APRECE)
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ESTmo I]o cEAEÁ
PREFEITÜRA MÚNICIPAI- DE ABAIARA.

SECRETARIA DE oBRAs, mFRAESTRUTURA E
TRANSPORTE

EXTRAT0 DE CONTRAT0

Extiato  do  Contrato  referente  à Dispensa  de Licitação  2022.03.11.01

£ÊÉÊsi o Munioípio de ABAIARA,  através  da Secretaria Municipal
de Obras, hfiaestrutura e Transporte e a empresa OV ENGENHARIA
LTDA Obieto:  Contratação de serviços de engenharia para execução
de roçada manual das  estradas vicinais  do Município de Abaiara-CE
Valor Total: R$  16.998,73 (dezesseis mil novecentos e noveiita e oito

reais  e  setenta  e  três  centavos). ência  do ontrato:  até
Dezembro de 2022. Signatários: Raimundo Morei
Viricius S antana Saraiva.

ABAIARA/CE, 16 de Março de 2022.

Publicado por:
Carlos Mateus Bezerra Flores

Código ldentificador:EIA59667

SECRETARIA D O TRABAI+HO E ASSISTENCIA SOCIAL
ExrRATO DE CONTRATO

Extrato      do      Contrato      reférente      à      Dispensa     de      Licitação
n°2022.0l.28.02EÊE!Ê§;   o   Municipio   de   ABAIARA,   através   da
Sicretaria Municipal do TTabalho e Assistência Social de Abaiara/CE
e a pessoa fisica CICER0  DO NASCIMENTO.  Obieto:Contratação
de serviços tipo Motoboy, a serem prestados de segunda a sexta, de s
al  11 da manhã, com disponibilidade de motocicleta com coribustível
e  piloto,   destinado   ao   atendimento   das  necessidades  da  Secretaria
Municipal  do  Trabalho  e  Assistência  Social  de  Abaiara/CE.  !!Ê!gE
Eg±g!;R$  6.000,00(seis mil reais} Vieência do  Contrato:  até 3i  de
Dizembro  de  2022.  Sígnatários:Maria Tavares  de Medeiros Maia e
ClcerodoNascimento

ABAIARA/CE, 04 de Março de 2022
Publicado poi`

Carlos Mateus Bezema Florcs
Có.ligo ldentiíicadorD3A621324

EFAI)O1)0CEABÁ
PREFErruRAMUNICIPALDEACOPIARA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
I'REFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA AVISO DE

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNIC0 N° 2022.02.14.01-SRPPE

âESGOÃ%EEE]EC#ô%ic°oNo2o22.o2.]4.oLSRppE

A     PREGOEIRA     I)A     PREFEITURA     MUNICIPAI,     I)E
ACOPIARA  -  CEARÁ,   tom  i)úblico,  para   conhecimento   dos

gieÉeíàaóo#ó,e,::a:i:d¥s.ab:c'::ç::.2:32::.áa.`fa#P:g.Gá.:

£?T8"Fàop.D¥fiRsp:oiREÍL#EfÀtângdggíiEiDc3:plETgoi
3=oEffficNEé[ACoE¥oA¥NXoPRAoo,EETDo[TEÊf[:oe#Z,¥Pá
disponível        no        endereço        eletrônico:        www.bll.org.br        e
www.tce.ce.gov.br, com o prazo de cadastramento das propostas até o

:i8:334Íeeâbáfl;fleddeaá:s2p2u,=d::::gnú33:o#rid(fi.pffiàffiDaÉ
BRASÍLIA),  o  qual  encontra-se  na  íntegra  na  Sede  da  Comissão,
CENTR0  AI)MINISTRATIVO,  situada  a  Avenida  José  Marques
Filho,  n°  600,  Aroeíras- Acopiara  -  Ceará.  Maiores  informações  no
endereço  citado,  no  horário  de  O8:00h   à§   12:00h  e  atiavés   do  e-
maiL:licitaacopiara@hotmail.com.   Antônia  Eka  Almeida   da   Silva-
Pregoeira.

A SER PUBLICAI)O DIA 17 DE MARÇO DE 2022.

(JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO, I)OU E APRECE)

www.diariomunicipal.com.br/aprece
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AVISO  DE  HOMOL06AÇÃO
l.REGÃO  ELE"ÔNIC0  N!  1/ZOZZ
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Avlso  I)E  DlspENSA  DE  LlclTAÇÃo  Ng  8a/zo2z)
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Píefelto

RESulrADO  IULGAMENTO
PREGÃO   ELETRÕNICO   N9   1/2022

Xique  -  Xique/BA,  7  de  março  de  2022
0BERDAN   ALVES  0A  COSTA

Aviso  DE llcITAÇÃO
PREGÃO  l'RESENCIAL  NI  17/2022

i:;i::iroi::;Í:!a;p!:ig:::;:áia:J;;rr,:o:;i!xú!;íu;i;;Í5ç.:Ící;ia!:;imgiqisiid;i€:Í:ji::n:;,:3:à:Íígi;íi::aíi;.i!,!:ioiíi;t
x,que-oãlEqRUDeÁBNAi:v6EsdeDTacráo5TÂe202Z

ESTADO   DO  CEARÁ

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE   ACOPIARA

AVISo   i]E  LICITAÇÃO
PREGÃO   ELETRÓNICO  N9  20Z2.02.14.01-SRPPE

â#Ni:tcEá6AdÀT|aDrÁODÃes7LovZAZ
Pregoeira

PREFEITURA   MUNICIPAL  DE  AL:TANEIRA

Aviso   DE   LICITAÇÃO

PREGÃO   ELETRÔNli:o   N.   Z022.03.10.l

púb".a„u:e:::ãoe,'er:,,z:::'.a,'nd.oseT:nj:ri;::e,:,:uâ',taan,::rva:sEdsaü:,:,adfi:mc:aeí:"tôon,,::
https://bllcompn]s com,   por  lí.teímédio   da   solsa   de   Ucitações   do   Brasil   (BIL),  ceítame
llcltatório,   na   modalídacle   Pregâo   n.   2o22.P3.io.i,   do   tipo   eletíôrilco,   cujo   objeto   é   a

Aquisl;ão   de   material   instrumental   ho5pita|ar  e  equípamentos  de   proteção   indívidual  -

Epl's,    destlnados    ao    atendimento     da    Secíetaría     de    Saúde    deste    Munlcípio    de

Altanelra/CE,   com   abertura   marcada   i]ara)o   dla   31   de   Março   dB   2022,   a   partlr  das
Og:oo  horas.  0   íníclo  cle  acolmmento  das  propD5ta5  comerclals  ocorrerá  a  partír  do  dia

18   de   M@rço   de   2oZZ,   às   ls:0o   horas.   Maíores   informaçõe5   e   entrege   de   edltais   no

endereço   eletrônlco:  https://bllcompns.com,   por   lntermécllo   da   Bolsa   de   licltações   do

Brasll   (BLL).   lriformações   pi]cleíão   ser   obtida5   alnda   pelo   teleíone   (88)   99Z062200.

Altanelra/CE,   14  de   Maíço   de   2022
DAM!ÃO   MAIAQUIAS   DE   50USA   JUNIOR

EE!

A   Preíeitiiía   Municipal   de   Albneiía/CE,   atíavé

3ç3.oiED      J  11
a   Mi.nicipal   de
ra   aquísição   de

escolar,  em  cumprimento  aa  est3belecído  pela  Lei  n9  1L947/2

ANTA6tÂrAeízu'LCEi'D±6F#RT,âx?Dà::&2N2Tos
ordenadora  de  Despesas

PREFEITURA   MUNICIPAL  I)E  ANTONINA   DO   NORTE

RESUIJAl)O   DE  JULGAMENT0
TOMADA  l)E  l'REçOS  Ng  202Z.01.12.0l

ãií;shigj;e;:Êç;%s!,!s::n:st;::siíí;RriLdfTtí;:ne:L:T:D;#n;!:;:iR::#aTÉ:::õ:n;t:Ífá!js::L:sÍRÃj!iFo:íí£:Í;Co:s

Ant°ninad°A#°ori;,óçÃÉ6Die5##°de2°22.

Presldeíite  da  CPL

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE  ASSARÉ

AVIS0   DE  PROSSEGullv]ENTO

CONCORRENCIA  N9  202L10.29.1

ib!í.i:âi:::::ni!j;i;i,,ii;,;;e:díi;Í;:;jt`s¥,`#u;;Íi!gíi:::;í;:ni:ií!Í:ia:Í::idíi:s;fi;:b!jut:aiís;c;ii£asiíe;i:uíi
â:p2ái£íeg:ê|n3Ciôo:en:ini.S,iúab,'ã=5:.-5:F.piâbánmuí's:ãd.asd:roupcT,sat;ã.d:upr3ãf.5',:feí.e.gi!S;
3535-1613.

M,c%SÊLé/CLE;H];NdEeMmoa#ísd#8°#No
Píesidente  da  Comlssão

RESUITA00  DE JULGAMENTO
CoNCoRRÊNclA  N.  2o22.ol.1a.z

;::Íí:::::::,É:!or:ie;:!s!io:d:;:;Ta!:à:e::p!na:p:opi:t3!í:d:::góí::;:P:r!i:|::Í:e!it.:#'!:e:a;Li!:sã:;aaií;,;i:;

ií!j!;`i:i,!iiij|;::;;Êir;!Ípi;!Ít:5:.T5i;o!':hgnír.'í;:e;Ç;:5;Íj:iie:fi;fíá;iioj!::,se;!;ií;iii::àâr:;isj,i3i:ii
1613.

Assaré/CE,  16  de  março  de  2022.
MICKAEUY  LOHANE   MORAIS  TRlsuTIN0

Presldente  da  Comlssão

REsl)IJADO   OE   HA0lLITAÇÃO
CONCORRÊNCIA   NB   202Z.0l.I9.1

A   Píesldente   da   CPL   da   Preíeitura   Muiiicipai   de   Assaíé/CE,   ioma   pút)lico

que    fora     conclüído     o    |uígamento    da     Ía5e    de     hab"tação     da     Concorrêi`cla     N9
20Z2.I)1.19.1,     sendo     o     seguínte:     Empíesas     Habilitaclas     -     Àgape     5erviço5     EIREU,

Elelroport    Serv    Píojetos    e    Constmcaes    EIRELl,    J    2    Construçõe5    e    Servlço5    l.TDA,

Ramalho  Se~iços  e   obra5   EIRELl  e  Flay  Engenharía   Empíeendimentos  e  Serviços  EIRELI

por     cümprlmento      íntegral      às     exigêncía5     edltalícias.     Empresas     lnâb"tadas:     S.L.
Construções   e   Sewlços   EIRELl   por  descumpíímento   aos   ítens  3.2.3.3;   3.2.4.3   e   3.2.4.¢

do   Edital   Cowocatório.   Maiores   infamaçô€s:   5Ede   da   CPL,  slto   na   Rua   Dr.   Paiva,   r`!

als,   Wla   Mota,   no   horárío   de   O8:oo   às   12:00   horas.

Assaré/CE,   i6   de   março   de   2022
MICKAELLy   LOHANE   MORAIS   "lBUT|NO

Presldente   da   CPL

PREFEITURA   MUNICIPAL  DE   BEBERIBE

AVISO  DE  LIciTAÇÃo

PREGÂO  EIE"ôNIC0  N9 202Z.OZ.Z3.006-SRP-SMS
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